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A abordagem em rede é o objeto de estudo desse documento, que através do método 
indutivo, revisão bibliográfica e o estudo de caso objetiva relatar a experiência do 
Projeto RST com ênfase em inovação, executado no período de 2013 a 2015, com os 
objetivos específicos de estabelecer entendimentos sobre  redes de empresas e a 
transferência tecnológica, bem como  integração entre as entidades de ciência e 
tecnologia e o setor produtivo com o resultado da efetiva constituição da rede. A rede 
visa promover a competitividade dos pequenos negócios da cadeia produtiva de couro 
e calçados em três territórios produtivos brasileiros, através da difusão de soluções 
tecnológicas e inovação constituindo uma rede de serviços tecnológicos, estreitando 
o relacionamento entre pequenos negócios, instituições de ciência & tecnologia e 
universidades, criando um ambiente favorável à disseminação da inovação e 
tecnologia. A exemplificação dessa abordagem é amparada também por diversas 
definições e observações de reconhecidos autores, onde foram analisados aspectos 
importantes ligados a inovação, a transferência tecnológica e a organização e 
constituição de redes de empresas.  Partimos da experiência que o Sistema Sebrae 
obteve com os parceiros na execução do Projeto Rede de Serviços Tecnológicos – 
RST que possibilitou uma revisão dessa abordagem em  rede, evidenciando a 
necessidade de incentivar uma maior interação entre as instituições de ciência e 
tecnologia e o setor produtivo, sobretudo as micro e pequenas empresas que ainda 
não vêm a inovação como alternativa de aumento da competitividade de seus 
produtos e serviços. Ao final é apresentado um relatório técnico descrevendo o Projeto 
RST, fruto de parceria ente o Sistema Sebrae, BID, PNUD e COSMOB, apresentando 
suas ações, metodologia e resultados alcançados. 
 








The network approach is the object of study of this document, which through the 
inductive method, literature review and case study aims to report the experience of the 
RST Project with emphasis on innovation, carried out from 2013 to 2015, with the 
specific objectives of establish understandings about corporate networks and 
technology transfer, as well as integration between science and technology entities 
and the productive sector with the result of the effective constitution of the network. 
The network aims to promote the competitiveness of small businesses in the leather 
and footwear production chain in three Brazilian productive territories, through the 
diffusion of technological solutions and innovation by forming a network of 
technological services, strengthening the relationship between small businesses, 
science & technology institutions and universities, creating an enabling environment 
for the spread of innovation and technology. The exemplification of this approach is 
also supported by several definitions and observations by renowned authors, where 
important aspects related to innovation, technology transfer and the organization and 
constitution of business networks were analyzed. We started from the experience that 
the Sebrae System gained from partners in the execution of the Technological 
Services Network Project - RST, which enabled a review of this network approach, 
highlighting the need to encourage greater interaction between science and 
technology institutions and the productive sector. especially micro and small 
companies that do not yet see innovation as an alternative to increase the 
competitiveness of their products and services. At the end, a technical report is 
presented describing the RST Project, the result of a partnership between the Sebrae 
System, BID, PNUD and COSMOB, presenting its actions, methodology and results 
achieved. 
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No Brasil temos vivenciado poucas práticas de aproximações e constituições de 
redes de empresas com foco em inovação, prática indispensável para a criação de 
um ambiente favorável à disseminação da inovação e tecnologia voltadas aos 
pequenos negócios, assim como a qualificação e o aprimoramento da vocação das 
instituições na oferta de serviços setoriais. Além do direcionamento das pesquisas 
aplicadas nas universidades à real necessidade das empresas, sobretudo dos 
pequenos negócios. 
 No curso de Propriedade Intelectual e Transferência Tecnológica - PROFNIT 
fica evidenciado a necessidade de se intensificar a prática de aproximação entre os 
atores do ecossistema de inovação e o setor produtivo, bem como a constituição de 
redes de inovação.   
Como definição básica, segundo BALESTRO (2004), redes de empresas são 
relações de cooperação interorganizacional, entre empresas do mesmo setor com 
objetivos comuns. Assim, essa necessidade de promover a interação em prol do 
desenvolvimento de parcerias e sinergias, entre instituições que desenvolvem 
tecnologias com empresas do setor produtivo, é uma atividade que no mundo vem 
avançando e cada vez mais deve ser estimulada no Brasil. 
Diante dessa realidade e com intuito do fomento à inovação nos pequenos 
negócios que o Sebrae Nacional – Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas, juntamente com os Sebrae nos estados de Minas Gerais, Paraíba, Paraná, 
Rio Grande do Sul e Santa Catarina e em parceria com o BID – Banco Interamericano 
de Desenvolvimento, com o Centro Tecnológico para o Setor de Madeira e Móveis - 
COSMOB e a Universidade de Camerino (Região de Marche na Itália)  desenvolveram 
o Projeto RST – Redes de Serviços Tecnológicos.  Um projeto piloto que visava à 
implantação de redes de serviços tecnológicos em 5 territórios produtivos no Brasil 
(Campina Grande, na Paraíba; São João Batista, em Santa Catarina; e em Novo 
Hamburgo, no Rio Grande do Sul com foco no segmento industrial de couro e 





com foco no segmento industrial de madeira e móveis). Esse projeto, coordenado por 
mim, foi planejado e executado no período de fevereiro de 2013 a dezembro de 2015. 
A constituição de uma rede de inovação tem como principal objetivo estimular a 
competitividade da cadeia produtiva, principalmente quando concentrada em um 
determinado território, a partir de um relacionamento o mais estreito possível entre 
instituições de ciência & tecnologia com pequenos negócios e com universidades.  
Essa experiência considerada bem-sucedida trouxe-nos relevante conhecimento 
sobre as reais necessidades dos pequenos negócios brasileiros, no que se refere ao 
acesso à inovação e a incorporação desta em seus negócios, mesmo não sendo 
possível realizar integralmente a sistematização da abordagem, assim como a análise 
dos resultados obtidos com o projeto.  
        Assim, propomos entregar ao Programa de Pós-Graduação em Propriedade 
Intelectual e Transferência de Tecnologia para Inovação (PROFNIT), ponto focal 
Universidade de Brasília (UnB), necessário para a obtenção do grau de mestre pelo 
mestrado profissionalizante em Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia 
para a Inovação, como trabalho de conclusão de curso, o embasamento teórico e a 
análise critica dos conceitos de inovação, políticas de promoção à inovação, lei de 
inovação, tripla hélice, Sebrae, pequenos negócios, instituições de ciência e 
tecnologia, redes de inovação e legislações de incentivo, transferência tecnológica, 
prospecção tecnológica, identidade geográfica, cooperativas e marcas coletivas, 
ecossistema de inovação, arranjos e territórios produtivos, além da indústria de 
calçados no Brasil e no Mundo para nivelar os entendimentos e principalmente, 
demonstrar que o incentivo à criação de redes de serviços tecnológicos nos territórios 
produtivos é uma oportunidade de estimular o acesso dos pequenos negócios à 
inovação e como produto tecnológico, será entregue  um Relatório Técnico Científico 
do Projeto Rede de Serviços Tecnológicos, relatório técnico onde documentaremos 
esta experiência e seus resultados, de modo que possa ser replicada em outros 
territórios, estimulando o acesso à inovação e consequentemente, contribuindo para 








2.1. Objetivo Geral 
Sistematizar a experiência de atuação do Projeto Rede de Serviços 
Tecnológicos - RST nos polos industriais coureiro-calçadistas de Campina 
Grande/PB, Novo Hamburgo/RS e São João Batista/SC e analisar a luz da 
propriedade intelectual e inovação. 
 
2.2. Objetivos específicos 
 
a) Estabelecer um entendimento sobre redes de empresas e a transferência 
tecnológica entre o ecossistema de inovação e o setor produtivo visando o alcance e 
vantagens competitivas decorrentes dessa interação;  
b) Analisar a transferência tecnológica realizada a partir da constituição das Redes de 
Empresas nos polos coureiro-calçadista da Paraíba, Rio Grande do Sul e de Santa 
Catarina, no período de 2013 a 2015; 
c) Apresentar os resultados que os SEBRAE Nacional, da Paraíba, do Rio Grande do 
Sul e de Santa Catarina obtiveram com o Projeto RST - Rede de Serviços 
Tecnológicos executado no período de 2013 a 2015, no segmento de couro e calçados 






3. REVISÃO DA LITERATURA 
 Para que possamos entender melhor a abordagem da experiência do Projeto 
Rede de Serviços Tecnológicos, neste capítulo contemplaremos a pesquisa 
bibliográfica e a estruturação da experiência da política de promoção e 
desenvolvimento de redes de serviços tecnológicos.  
 Dividimos a revisão da literatura em Sebrae, inovação, ecossistema de inovação, 
rede de empresas, tríplice hélice, transferência tecnológica, indicação geográfica, 
cooperativas, arranjos produtivos e territórios produtivos e na cadeia produtiva 
calçadista. 
3.1. SEBRAE 
  Segundo o Portal Sebrae (2019), o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas é entidade privada de Serviço Social Autônomo11, sem fins 
lucrativos, criada na década de 70 e integra um conjunto de instituições de interesse 
de categorias profissionais estabelecida pela Constituição Brasileira denominada 
Sistema S. 
  Tem como objetivo promover a competitividade e o desenvolvimento sustentável 
dos empreendimentos de pequeno porte que faturam até R$ 4,8 milhões por ano, tem 
como foco o fortalecimento do empreendedorismo brasileiro.  
  O Sebrae Nacional, órgão coordenador, com sede em Brasília, é responsável 
pelo direcionamento estratégico, diretrizes e prioridades de atuação do Sistema 
Sebrae, constituído por 27 unidades estaduais e mais de 700 pontos de atendimento 
espalhados pelo país. 
  Sua história iniciou oficialmente em 1972. Contudo, começou em 1964 quando 
o então BNDE – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (atual BNDES – 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social) criou o Programa de 
Financiamento à Pequena e Média Empresa – FIPEME e o Fundo de 
Desenvolvimento Técnico-Científico – FUNTEC (atual FINEP – Financiadora de 
Estudos e Projetos), que formavam o Departamento de Operações Especiais do 
 
1 Serviço Social Autônomo é pessoa jurídica criada ou prevista por lei como entidade privada de serviço social e 






BNDE que operava um sistema de apoio gerencial às micro e pequenas empresas, 
objetivava diminuir a inadimplência observada nos financiamentos celebrados pelo 
banco, decorrentes de gestão deficiente desses pequenos negócios. Logo depois, a 
SUDENE – Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste instituiu, nos estados 
abrangidos pela sua área de atuação, núcleos de assistência industrial, denominados 
NAI com o objetivo de orientar os pequenos empresários através de consultorias de 
gestão.  
Em julho de 1972, uma parceria do BNDE com o Ministério do Planejamento, 
criou o CEBRAE – Centro Brasileiro de Assistência Gerencial à Pequena Empresa 
que deu início aos programas de desenvolvimento empresarial nas áreas de 
tecnologia, crédito e mercado e de desenvolvimento regional, atuando por quase duas 
décadas. Após enfrentar seus piores momentos de instabilidade financeira durante os 
governos Sarney e Collor (1985-1990) em 9 de outubro de 1990 o Cebrae com C foi 
transformado em Sebrae com S pela Lei 8.029 e pelo decreto n °  99.570, 
desvinculando-o da administração pública e transformando-o em uma instituição 
privada sem fins lucrativos e mantida por contribuição social das empresas de maior 
porte. 
 
3.1.1. Missão e Visão 
Conforme o Portal Sebrae (2019), a missão do Sebrae é “Promover a 
competitividade e o desenvolvimento sustentável dos pequenos negócios e estimular 
o empreendedorismo” e sua visão é “Ter excelência no desenvolvimento dos 
pequenos negócios, contribuindo para a construção de um país mais justo, 
competitivo e sustentável”. 
 
3.1.2. Micro e Pequenas Empresas - definição 
 
Entre os diversos critérios de classificação do porte empresarial no Brasil, o 
Sebrae adota o que está descrito na Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas, 
também conhecida como Estatuto Nacional da Microempresa e das Empresas de 
Pequeno Porte, criada pela Lei Complementar nº 123/2006 de 14 de dezembro de 





a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e objetiva 
fomentar o desenvolvimento e a competitividade das micro e pequenas empresas e 
do microempreendedor individual como estratégia de geração de emprego, 
distribuição de renda, inclusão social e fortalecimento da economia. Esse tratamento 
diferenciado foi reconhecido pela Constituição Federal de 1988. 
 A Lei Geral das MPE classifica a microempresa como negócios formais com 
receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e 
as pequenas empresas como negócios formais com receita bruta anual superior a R$ 
360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 
(quatro milhões e oitocentos mil reais). 
Para SANTOS (2012) as MPE têm um papel importante na economia de países 
como o Brasil e enfatiza a necessidade de se propor políticas públicas de apoio às 
MPE como um item da estratégia nacional voltada para inovação. 
3.2. Inovação 
 O MANUAL DE OSLO, em sua 4ª edição, define inovação como: 
Uma inovação é um produto ou processo novo ou aprimorado (ou uma 
combinação dos mesmos) que difere significativamente dos produtos ou 
processos anteriores da unidade e que foi disponibilizado para usuários em 
potencial (produto) ou utilizado pela unidade (processo). (OSLO, 2018, p.20) 
 
        Para FINEP (2019), no documento Políticas Operacionais, inovação é a 
introdução, com êxito, no mercado, de produtos, serviços, processos, métodos e 
sistemas que não existiam anteriormente, ou que contém alguma característica nova 
e diferente do padrão em vigor. Compreende diversas atividades científicas, 
tecnológicas, organizacionais, financeiras, comerciais e mercadológicas. A exigência 
mínima é que o produto/serviço/processo/método/sistema inovador deva ser novo ou 
substancialmente melhorado para a empresa em relação aos seus competidores. 
        De acordo com a ABGI GROUP (2019) a inovação está baseada na exploração 
de novas ideias com sucesso, ou seja, com a aceitação do mercado revertida em 





 AUDY (2017) define a inovação como a efetiva implementação, com sucesso 
(valor agregado), de novas ideias, em um determinado contexto, associado a uma 
ação de realizar e adicionando resultado. Salienta que a ideia pode até já ser 
existente, mas deve ser nova para um determinado contexto e que esse contexto é 
determinante, pois uma ideia pode ser considerada inovação em um contexto e em 
outro não. A Imagem 1 mostra o conceito de inovação para AUDY (2017). 
 
Imagem 1 - Conceito de Inovação 
o 
Fonte: AUDY J. (2017) 
 
 O conceito de inovação atrelada, entre outras coisas, a um contexto é pertinente 
por estarmos tratando de inovação em territórios, em contextos diversos. 
 Para SAWHENEY (2006, p. 76) o conceito de inovação é a criação de novo valor 
para os clientes e para a empresas de um produto ou processo.  
 A pesquisa acerca de conceitos de inovação, não poderíamos deixar de citar 
SCHUMPETER (1982), que iniciou os estudos sobre o tema, e que define a inovação 
como “produzir outras coisas, ou as mesmas coisas de outra maneira, combinar 







3.2.1 Tipos de Inovação 
A nova versão do Manual de Oslo, datada de 2018, reduz os tipos de inovação 
de 4 para 2 tipos: 
 
A definição anterior era baseada em quatro tipos de inovações (produto, 
processo, organizacional e marketing), e a nova tem apenas dois tipos 
principais: inovações de produto e inovações de processos de negócios. 
A definição revista também reduz a ambiguidade do requisito para uma 
mudança "significativa" comparando inovações novas e aprimoradas aos 
produtos ou processos comerciais existentes da empresa. (OECD, 2018 p. 
21). 
Também para OSLO (2018), existem 2 tipos de inovação: 
 
Quadro 1 - Tipos de Inovação 
Tipo Conceito 
Inovação de Produto Trata-se de um bem ou serviço novo ou aprimorado diferente 
significativamente de bens ou serviços anteriores da empresa e que 
foi introduzido no mercado. 
Inovação de Processo de 
Negócio 
Trata-se de um processo de negócios novo ou aprimorado para um ou 
mais funções de negócios que diferem significativamente dos 
negócios anteriores da empresa processos e que foi colocado em uso 
pela empresa. 
Fonte: Confeccionado pela aluna em 25/10/2019 com base no Manual de OSLO 2018 (pág.21) 
 
Para AUDY (2017) a inovação pode ser dívida em dois tipos, a incremental e a 
disruptiva. Sendo que a incremental trata de melhorias consideradas modestas, que 
não alteram o patamar tecnológico, porém contínuas nas diversas fases do ciclo de 
vida de um produto ou processo, gerando melhorias no desempenho e na qualidade. 
A disruptiva é a inovação mais radical, que rompe com os paradigmas vigentes 
alterando o patamar tecnológico e proporciona melhorias significativas tanto em 
despenho quanto em qualidade. 
3.3. Ecossistema de Inovação 
        Como resultado da pesquisa, destacamos Coral (2017) que define ecossistema 
de inovação como “o ambiente que proporciona a interação de diferentes atores que 





habilidades diferentes, porém complementares em um ambiente colaborativo e 
visando o crescimento de todos. 
        Ainda segundo Coral (2017) um ecossistema de inovação é formado 
basicamente de um conjunto de atores e mecanismos de estímulo à cooperação, 
como incubadoras, parques tecnológicos, associações e ambientes de inovação de 
todos os tipos. Esses locais são o ponto focal, por exemplo, para a criação de 
programas para a promoção de novos talentos, ambientes para palestras sobre 
inovação, rodadas de negócio, novas ideias e projetos, etc. 
 Para Lemos (2011), o termo ecossistema diz respeito a grupos heterogêneos de 
atores que trabalham de forma cooperativa e interdependente. 
 Em AUDY (2016) o Ecossistema de Inovação é também conhecido por Áreas de 
Inovação e consiste em espaços que agregam instalações físicas, de infraestrutura, 
tecnológicas, institucionais e culturais, que atraem pessoas empreendedoras, com 
novas ideias e capital, focadas na inovação e potencializando o desenvolvimento da 
sociedade do conhecimento. Essas áreas ou ecossistema compartilham a mesma 
missão fundamentar, a geração de desenvolvimento econômico e social por meio da 
inovação, do empreendedorismo e da tecnologia. 
 
3.4. Redes de Empresas 
Este trabalho está baseado no conceito de rede de empresas com foco em 
inovação, não sendo, portanto, abordados visões e conceitos relativos a redes sociais 
e comunidades de práticas.  
Com objetivo de nivelar os entendimentos e baseado nas definições da GTZ - 
German Technical Cooperation Agency (2007) entendemos que a diferença entre os 
três arranjos é que a rede social, apesar de ser a base para as redes formais, trata 
somente da relação entre as pessoas, seja amizade ou negócios; a comunidade de 
prática também trata da relação de um grupo de pessoas, porém com interesses 
comuns em uma ou mais áreas específicas compartilhadas entre o grupo, bem como 
com um grau de confiança entre essas pessoas; já as redes formais são grupos 






O conceito de Rede Formal consiste em grupos correlacionados de várias 
instituições ou organizações independentes, estabelecidas de acordo com um 
propósito ou necessidade específica. Onde são compartilhados pontos de vista, 
objetivos e regras comuns, executando um conjunto de atividades comuns e não se 
baseiam unicamente nas necessidades de seus participantes e sim com objetivo de 
atingir mudanças em seus próprios contextos (GTZ 2007). 
Também para GTZ (2007) devemos separar as Redes por sua Estratégia (por 
oferta ou por demanda), por sua característica (aberta ou fechada), por seu 
funcionamento (dinâmica ou estativa), por sua abrangência (municipal, estadual, 
regional e territorial, nacional ou internacional) e por fim por sua composição (se 
privada, pública ou mista). 
Fusco (2005) divide Redes mediante suas formas organizacionais: 
 Redes sociais - quando não há contato formal, podendo ser assimétricas ou 
simétricas que diferem entre si pela existência de um agente central organizando 
o contato e a relação do poder de decisão; 
 Redes burocráticas – quando há contato formal; 
 Redes proprietárias – quando há formalização de acordos relativos ao direito e 
propriedade. 
 
 BALESTRO (2004) define que rede de empresas são as relações de cooperação 
interorganizacional, entre empresas do mesmo setor ou situadas ao longo de um 
cadeia produtiva, com objetivo de alavancar a capacitada tecnológica das empresas, 
mais que um arranjo temporário para a solução de um problema ad hoc em 
determinada área, as redes de empresas podem constituir uma resposta estratégica 
para elevar a capacidade inovativa das empresas.  
 Para OLAVE et al (2001) apud Leon (1998) as redes de empresas são formadas 
inicialmente com o objetivo de reduzir incertezas e riscos, organizando atividades 
econômicas a partir da coordenação e cooperação entre empresas. 
 OLAVE et al (2001) traz uma copilação das tipologias de redes de empresas 







Quadro 2 - Tipologia de Redes de Empresas 
AUTOR TIPOLOGIA 
GRANDORI & SODA  
(1995)  
Redes Sociais: Simétricas e Assimétricas  
Redes Burocráticas: Simétricas e Assimétricas  
Redes Proprietárias: Simétricas e Assimétricas  
CASAROTTO & PIRES 
(1998)  
Redes Top-Down: Subcontratação, terceirização, parcerias  
Redes Flexíveis: Consórcios  
WOOD JR & ZUFFO  
(1998)  
Estrutura Modular: Cadeia de Valor e Terceirização Atividades de 
Suporte.  
Estrutura Virtual: Liga temporariamente rede de fornecedores. 
Estrutura Livre: de barreiras, define funções, papéis, tarefas.  
CORRÊA (1999), VERRI 
(2000)  
Rede Estratégica: Desenvolve-se a partir de uma empresa que 
controla todas as atividades.  
Rede Linear: Cadeia de Valor (participantes são elos). 
Rede Dinâmica: Relacionamento intenso e variável das empresas 
entre si.  
PORTER (1998)  Cluster: Concentração setorial e geográfica de empresas. Caracterizado pelo ganho de Eficiência Coletiva.  
BREMER (1996) 
GOLDMAN (1995)  
Empresa Virtual: Ponto de vista Institucional e Funcional. 
Institucional: Combinação das melhores competências essenciais 
de empresas  
legalmente independente.  
Funcional: Concentração em competências essenciais coordenadas 
através de uma base de tecnologia da informação.  
Fonte: OLAVE et al (2001) p. 298. 
 
3.5. Tríplice Hélice e Quíntupla Hélice 
Em Coutinho (2016) apud Etzkowitz e Leydesdorff (2000), o modelo teórico da 
Tríplice Hélice proposto é que a universidade deve liderar a produção de inovação em 
uma sociedade de conhecimento em vez dos modelos anteriores onde essa liderança 
era da empresa ou mesmo teria que ser o papel do Estado. Onde se forma um arranjo 
institucional entre universidades, empresas e governo, a universidade é um elemento 
ativo na produção do conhecimento e de novas empresas inovadores. 
 BORGES (2006) apud Etzkowitz e Leydesdorff (2000) defendiam a colaboração 
entre a três esferas (pública, privada e acadêmica) incluindo as redes trilaterias que 






Imagem 2 - Modelo Teórico da Tríplice Hélice por Etzkowitz e Leydesdorff 
 
Fonte: Etzkowitz e Leydesdorff (2000) p.111. 
 
Para PAULA (2017) o modelo tríplice hélice de inovação se caracteriza pelas 
múltiplas relações recíprocas em diferentes estágios do processo de geração e 
disseminação do conhecimento e da inovação, onde cada hélice (universidade, 
governo e empresa) é uma esfera institucional independente, mas trabalha de forma 
cooperada e interdependente para com as demais hélices, por meio de fluxos de 
conhecimento entre elas.  
 O modelo adotado no Projeto RST em 2013 foi a tripla hélice, porém as relações 
entre universidade, indústria e governo receberam novos atores para o fortalecimento 
do processo de geração de inovação e conhecimento, então para a execução do 
Projeto RST nos dias de hoje, deveremos utilizar a quíntupla hélice, onde segundo 
TORLIG, (2018) apud Carayannis et al., (2012) as hélices adicionadas são as 
perspectivas dos ambientes naturais e a sociedade, onde consiste nas somas das 
interações sociais, bem como os intercâmbios acadêmicos, industriais e 
governamentais, a fim de promover um sistema de cooperação e compartilhamento 
de conhecimento, know-how e inovação para o desenvolvimento mais sustentável, 
apoiando uma situação ganha-ganha entre ecologia, conhecimento e inovação, 






Imagem 3 - Modelo da Quíntupla Hélice 
 
Fonte: TORLIG, (2018) apud adaptado de Carayannis, Barth & Campbell, 2012, pág. 6. 
 
3.6. Transferência Tecnológica  
 Cysne (2005), define transferência tecnológica como  
“um processo de comunicação de duas mãos pelo qual, duas partes (o 
provedor e o receptor) trocam conhecimento, e no qual a aquisição, o 
entendimento, a absorção e a aplicação de tecnologia pelo receptor ocorre 
de forma objetiva e com sucesso”. 
 
 Para Bessant e Rush (1993), apud Cysne, (2005), definem transferência de 
tecnologia como um conjunto de atividades e processos por meio do qual uma 
tecnologia é passada de um usuário a outro, também podendo ser indivíduos, 
organizações ou países. 
 Já para Rogers (1995), apud Cysne, (2005), entende a transferência de 
tecnologia como o processo em que uma inovação é comunicada através de um 
sistema social e como o estudo do fluxograma da tecnologia, desde que é criada até 
sua adoção para implementação e a verificação de eventuais efeitos. 
 Para BACK (2013) apud LUNDQUIST (2003) transferência de tecnologia pode 
ser entendida como o movimento de um conjunto específico de recursos, envoltos na 
nova tecnologia, de uma entidade para outra.  
 Também para BACK (2013) apud BRAGA JR et al (2009) define-se como um 





a empresa não tem, nem domina, tornando-se uma ferramenta eficaz para aquisição 
de novas tecnologias e desenvolvimento empresarial. 
 
 
3.6.1. Tipos e Formas de Transferência Tecnológica 
 Segundo BRAGA JR (2009) para o National Technology Transfer Center 
(NTTC) (1999) existem três tipos principais de transferência tecnológica, são elas: 
 
 Spin-off Technology – onde a tecnologia, geralmente genérica, é desenvolvida por 
uma organização federal (geralmente universidades) e transferida ao setor 
privado; 
 Spin-on Technology – são as tecnologias viáveis comercialmente, geralmente 
desenvolvidas por organizações privadas, mas com potencial de aplicação em 
organizações públicas; 
 Dual-Use Technology – refere-se ao co-desenvolvimento da tecnologia por uma 
organização pública e privada. Os custos são divididos entre as organizações, 
pois ambas serão beneficiadas pela nova tecnologia. 
 
 
 Também segundo BRAGA JR (2009) além dos tipos, este o National 
Technology Transfer Center (NTTC) (1999) considera que a transferência de 
tecnologia pode ser feita de três formas distintas: 
 
 Forma Passiva: onde o receptor da tecnologia tem acesso à tecnologia adequada 
diretamente com as pessoas que desenvolveram ou através dos resultados de 
P&D, não havendo o envolvimento de nenhum agente de transferência de 
tecnologia; 
 Forma Semi-ativa: é a transferência com o envolvimento de um agente de 
transferência tecnológica, com a função de auxiliar o receptor da tecnologia a 
identificar a melhor tecnologia disponível; 
 Forma Ativa: apesar de ser a mais cara é a mais efetiva forma de transferência de 





possibilidades de utilização de uma determinada tecnologia e se ela é apta a 
atender as necessidades de mercado.  
 
3.7. Indicação Geográfica 
 Em PROFNIT (2019) descreve que historicamente, produtos são rotulados e 
discriminados desde a antiguidade, a exemplo dos vinhos de Falerne, Mármore de 
Carrara, Cedro do Líbano, todos esses produtos eram identificados diante da sua 
origem e que dava referencia da sua localidade e qualidade de produção. Sendo IG a 
modalidade de proteção da propriedade intelectual mais antiga. 
 Para o SEBRAE (2019), a Indicação Geográfica (IG) é como se identifica um 
produto ou serviço como sendo originário de uma área geográfica específica, dando 
qualidade, reputação ou outra característica atribuída a essa origem geográfica. A 
Indicação Geográfica no Brasil se divide em duas espécies:  
 
 Indicação de Procedência – é o nome da localidade (país, estado, cidade ou 
região) que seja a conhecido como centro e extração, produção ou fabricação do 
produto ou de serviço. 
 Denominação de Origem – é o nome da localidade (país, cidade, região ou 
localidade) que designe produto ou serviço cujas qualidades ou características se 
devam exclusiva ou essencialmente ao meio geográfico, incluídos fatores 
naturais e humanos. 
 Segundo SEBRAE (2019) existem duas IG ligada ao setor coureiro-calçadistas:  
 
 IG – Vale do Sinos que refere a produção de couro acabado no Vale do Sinos – 
Rio Grande do Sul, que é a mais antiga região de curtumes, sendo a primeira 
indicação geográfica de um produto industrial no Brasil e de couro acabado no 
mundo;  
 IG – Franca, é o principal polo fabricante de calçados masculinos do país, refere, 
portanto, a indicação de procedência de calçados, estabelecendo um controle de 
qualidade. Possui todos os elos da cadeia produtiva coureiro-calçadista, 
destacando-se pelos centros de ensino e pesquisa mais modernos do setor, 






 Para o SEBRAE (2018) cooperativa é uma sociedade de natureza civil, formada 
por no mínimo 20 pessoas, gerida de forma democrática e participativa, com objetivos 
econômicos e sociais comuns. Os próprios associados, seus líderes e representantes 
têm total responsabilidade pela gestão e fiscalização da cooperativa. 
 Também no Portal SEBRAE (2018) existem aproximadamente 7,5 mil 
cooperativas registradas na Organização das Cooperativas do Brasil (OCB), 
congregando 5,3 milhões de cooperados e 171 mil pessoas empregadas. Essas 
cooperativas respondem por 30% de toda produção nacional de alimentos e 4,8% das 
exportações do agronegócio. Apenas no ramo das cooperativas agropecuárias, o 
faturamento situa-se em torno de R$ 25 bilhões/ano, ou cerca de 30% do Produto 
Interno Bruto (PIB). 
 Segundo PRESNO (2013) na definição da Aliança Cooperativa Internacional 
(ACI), revisada na Assembleia Geral de 1995, uma cooperativa é uma associação 
autônoma de pessoas que se unem, voluntariamente, para satisfazer aspirações e 
necessidades econômicas, sociais e culturais comuns, por meio de uma empresa de 
propriedade coletiva e democraticamente gerida. 
3.9. Arranjos Produtivos e Territórios Produtivos 
Existem muitas nomenclaturas para esses aglomerados empresariais, também 
chamados de APL, de cluster, de distrito industrial ou mesmo de território industrial. 
Mas, todas essas nomenclaturas dizem respeito a aglomerações de empresas, as 
quais se unem em um objetivo comum que pode ser o aumento da produtividade, o 
espaço no mercado, a lucratividade, a diminuição dos custos. Com isso entende-se 
que muitos são os benefícios, resultantes dessa união. 
De acordo com MICT, em Relatório Levantamento de Oportunidades, Intenções 
e Decisões de Investimento Industrial no Brasil – 1997/2000, “Clusters são 
concentrações geográficas de empresas e instituições inter-relacionadas num setor 
específico. Os clusters englobam uma gama de empresas e outras entidades 
importantes para a competição, incluindo, por exemplo, fornecedores de insumos 
sofisticados, tais como componentes, maquinário, serviços e fornecedores de 
infraestrutura especializada. Os clusters, muitas vezes, também se estendem na 





complementares e na direção de empresas com semelhantes habilidades, tecnologia, 
ou de mesmos insumos. Finalmente, muitos clusters incluem órgãos governamentais 
e outras instituições, tais como universidades, agências de padronização, think tanks, 
escolas técnicas e associações de classe, que promovem treinamento, educação, 
informação, pesquisa e suporte técnico”  
 
3.10. Indústria de Calçados no Mundo 
3.10.1. Panorama Mundial do Calçado 
 
Estatísticas da ABICALÇADOS – Associação Brasileira das Indústrias (2019) 
registram que a produção mundial de calcados, em pares, apresentou crescimento 
entre 2016 e 2018, e indica tendência expansionista de 3,3% para 2019. Registra 
ainda que, em 2018, foram produzidos 22,3 bilhões de pares de calcados no mundo, 
dos quais 58% foram destinados ao mercado externo e o consumo interno de calcados 
totalizou 20,4 bilhões de pares, culminando em uma média mundial de 2,7 pares per 
capita.  








1° CHINA CHINA CHINA EUA 
2° ÍNDIA ÍNDIA VIETNÃ ALEMANHA 
3° VIETNÃ EUA INDONÉSIA JAPÃO  
4° BRASIL BRASIL ALEMANHA REINO UNIDO 
5° INDONÉSIA JAPÃO BÉLGICA FRANÇA 
6° NIGÉRIA INDONÉSIA ITÁLIA ITÁLIA 
7° PAQUISTÃO ALEMANHA REINO UNIDO BÉLGICA  
8° MÉXICO NIGÉRIA ÍNDIA ESPANHA 
9° TAILÂNDIA REINO UNIDO  PAÍSES BAIXOS PAÍSES BAIXOS 
10° ITÁLIA FRANÇA ESPANHA  POLÔNIA 
Fonte: Confeccionado pela aluna em 06/06/2019 com base em ABICALÇADOS - Relatório Setorial 







3.11. Indústria de Calçados no Brasil 
3.11.1. Histórico 
 Corrêa (2001) em seu artigo no documento BNDES Setorial, dividiu a história 
do segmento coureiro-calçadista em 4 grandes períodos, iniciando suas atividades no 
século 19 no Rio Grande do Sul, com o surgimento e o fortalecimento de muitos 
curtumes implantados por imigrantes alemães e italianos que aproveitaram a grande 
disponibilidade de peles vacuns, oriundas inicialmente das charqueadas e, mais tarde, 
dos frigoríficos. Os curtumes se concentraram principalmente na região do Vale dos 
Sinos (RS) e também na região de Franca, cidade a 400 km ao norte da capital São 
Paulo. 
 Também, segundo Corrêa (2001) o primeiro período de dinamismo tecnológico 
na indústria (1860/1920) foi proporcionado pela introdução de avanços tecnológicos 
oriundos da Europa no final do século 19 e após esse período, o setor passou por 
uma fase de relativa estagnação (1920/1960). O segundo período que coincide com 
a I Grande Guerra o movimento de exportação da indústria de calçados teve 
efetivamente início e prosseguiu ganhando força na II Guerra Mundial, devido ao 
fornecimento de coturnos para os exércitos brasileiro e venezuelano. O terceiro 
período do setor também foi marcado pelo dinamismo, estando relacionado ao 
comércio de calçados com os Estados Unidos. Esse movimento se iniciou no fim da 
década de 60, apoiado no território industrial já existente no Vale dos Sinos, cuja 
especialidade era a fabricação de calçados femininos de couro e em menor escala, 
em Franca que se destacava pelos calçados masculinos. Na década de 70, o calçado 
brasileiro passou a ter expressiva importância na pauta de exportações nacionais. 
 Com esse desenvolvimento, setores de máquinas, equipamentos, artefatos e 
componentes se implantaram no Rio Grande do Sul, contribuindo para o avanço 
tecnológico do setor coureiro-calçadista. Ainda dentro do terceiro período, a década 
de 80 foi marcada pela introdução de novas técnicas organizacionais, tais como 
controle de qualidade, planejamento e controle da produção, e por técnicas produtivas 
(processo de produção, novas tecnologias e equipamentos informatizados).  
 Por fim, o quarto período teve início na década de 90, quando muitas fábricas 
de calçados se instalaram na região Nordeste. As empresas calçadistas do Sul e do 





atraídas por incentivos dos governos estaduais e, em alguns casos, buscando 
adequar-se à produção voltada para o mercado externo, pois a pressão da 
concorrência obrigou o calçadista brasileiro, além de outras providências, a reduzir 
custos de produção e transporte.  
 
3.11.2. Cadeia Produtiva de Couro e Calçados 
 Para melhor entendermos a composição da cadeia produtiva de couro e 
calçados, representaremos na Imagem 4, em forma de organograma, os atores que 
compõem essa cadeia. 
Imagem 4 - Cadeia Produtiva de Couro e Calçados 
 Fonte: Cadeia Produtiva do Calçados - Confeccionado pela aluna em 02/10/2019 com base em 





3.11.3. Panorama Brasileiro do Calçado 
No Brasil, a indústria de calçados sempre teve relevância para a economia, com 
expressiva geração de emprego e renda nos diferentes polos produtivos existentes no 
país. Em 2017, a produção de calcados no Brasil alcançou 909,8 milhões de pares, 
abrangendo 7,7 mil empresas no parque calçadista nacional, gerando cerca de 280 
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mil postos de trabalho diretos, exporta aproximadamente 110 milhões de pares de 
sapado para mais de 160 países segundo Relatório Anual de Atividades 2018, 
realizado pela ABICALÇADOS.  
Também segundo ABICALÇADOS (2019) em seu Relatório Setorial da Indústria 
de Calçados, o maior volume produtivo de calçados concentra-se na região Nordeste, 
que representou, em 2018, 54,1% da produção nacional. Destacam-se ainda, as 
regiões Sul e Sudeste por sua importância histórica na produção nacional de calçados. 
Na região Sul do País, os estados de Santa Catarina e, em especial, o Rio Grande do 
Sul são importantes produtores de calçados.  
 Porém é uma indústria que perde em competitividade para a concorrência, 
formada principalmente pela Ásia e América Latina, devido aos altos custos 
observados no país. No Brasil, o custo para exportar é maior e as horas gastas com 
pagamento de impostos são seis vezes mais elevadas do que nos demais países da 
América Latina, por exemplo.  
 A produção brasileira atualmente concentra-se principalmente em oito polos 
calçadistas, ou regiões organizadas em Arranjos Produtivos Locais (APLs), assim 
denominadas as aglomerações de empresas com expertise em um produto ou 
serviço. Atualmente localizados nas regiões Sul, Sudeste e Nordeste, são eles: Birigui 
(SP); Campina Grande (PB); Franca (SP); Jaú (SP); Juazeiro do Norte e Cariri (CE); 
Nova Serrana (MG); Novo Hamburgo (RS) e São João Batista (SC).  
 
3.11.3.1. Birigui – SP 
 Segundo o SINBI (2019), Sindicato das Indústria do Calçado e Vestuário de 
Birigui, a cidade de Birigui, situada no noroeste paulista, é famosa pela produção de 
calçados infantis, sendo considerada a Capital Brasileira do Calçado Infantil, por ser 
responsável por 52% da produção brasileira de calçados infantis. Em 2018 a cidade 
contava com cerca de 350 empresas, gerando 13 mil empregos, produzindo 4.542 
milhões de pares por ano, o que corresponde a 171 mil pares por dia, sendo 55% 








3.11.3.2. Campina Grande – PB 
 Para DEPEC-BRADESCO (2017), esse polo abrange os municípios de 
Campina Grande, Patos e a região metropolitana de João Pessoa. É constituído por 
cerca de 400 empresas formais que empregam 10 mil pessoas, sendo o município de 
Campina Grande considerado como o maior produtor de sandálias sintéticas, muito 
em decorrência da instalação da indústria Alpargatas S.A. a qual produz as 
conhecidas sandálias Havaianas. Suas exportações já respondem por 16% das 
vendas externas de calçados no Brasil e o Estado da Paraíba figura como 3º maior 
exportador de calçados e o que mais cresceu nos últimos 7 anos. 
 
3.11.3.3. Franca – SP 
 Conforme BRADESCO - DEPEC (2017), Franca é considerada a capital do 
calçado masculino, possui todos os elos da cadeia produtiva (curtumes, fabricantes 
de máquinas para calçados, solados, colas adesivas, formas, palmilhas, facas para 
corte, adornos e acessórios de metal)  e o setor calçadista registra um pouco mais de 
1.000 empresas ligadas diretamente ao setor, e emprega 20.310 pessoas, produzindo 
cerca de 26 milhões de pares ano. Além das fábricas, a cidade tem produtores de 
insumos (solados, adesivos e máquinas) e instituições de ensino técnico e 
profissionalizante com cursos direcionados para o setor. 
 A Região de Franca tem o selo de Indicação de Procedência da fabricação de 
calçados, passando por ensaios para a verificação da qualidade, conforme a     
Imagem 5. 
Imagem 5 - Indicação de Procedência dos Calçados de Franca – SP. 
 







3.11.3.4. Jaú – SP 
 Conforme informado pelo Sindicalçados Jaú e o site do Governo de São Paulo, 
o setor coureiro-calçadista é o motor da economia de Jaú, com especialização em 
calçados femininos. Teve o início da produção no século 19, com o surgimento de 
pequenas oficinas e hoje é formado por cerca de 1.180 estabelecimentos formais, 
entre fábricas de calçados, fábricas de componentes, curtumes e as empresas de 
artefatos de couro, gerando mais de 17 mil empregos diretos e produzindo mais de 
140 mil pares de sapatos por dia.  
 
3.11.3.5. Juazeiro do Norte e Região do Cariri – CE 
 Segundo o site do Diário do Nordeste o território iniciou sua produção na 
década de 70, que se estende à região do Cariri e é considerado o maior polo 
calçadista do Nordeste brasileiro e o terceiro maior do Brasil. Sua industrialização em 
Juazeiro do Norte começou com fábricas de fundo de quintal, informalmente, mas a 
indústria se fortaleceu e se profissionalizou, colocando a região em evidência no 
cenário calçadista nacional. 
 Para o DEPEC-BRADESCO (2017), a região conta com cerca de 200 fábricas, 
produz 8,8 milhões de pares ano com a geração de mais de 8 mil empregos diretos, 
sendo uma das principais fontes geradoras de empregos. O foco dos calçados são 
aqueles com materiais em PVC, vendidos em todo o resto do país. 
 
3.11.3.6. São João Batista – SC 
 Em DEPEC-BRADESCO (2017) o polo abrange, além do município de São 
João Batista, os municípios de Tijucas, Canelinha, Nova Trento e Major Gercino. É 
composto por cerca de 150 indústrias, empregando 8 mil pessoas, com uma produção 
de 2 milhões de pares. É especializado em calçados femininos, registrando-se que 
95% da sua produção de calçados é voltada para esse público. 
 
3.11.3.7. Nova Serrana – MG 
 No estudo realizado pelo DEPEC-BRADESCO (2017) Nova Serrana é o 
principal polo de calçados do estado de Minas Gerais, com cerca de 1.000 indústrias 





pares por ano. Cabe ressaltar que é o principal polo produtor de calçados esportivo 
do Brasil, responsável por 55% da produção desse segmento no país.  
 
3.11.3.8. Vale dos Sinos – RS (Novo Hamburgo, Sapucaia do Sul, São 
Leopoldo e Santa Rita) 
 O Vale do Rio dos Sinos – Novo Hamburgo, São Leopoldo, Santa Rita, 
Sapucaia do Sul, entre outras cidades – concentra 41,3% da produção estadual. 
Produz calçados femininos de alta qualidade, em sintonia com moda e design.  
 A cidade de Novo Hamburgo durante muito tempo, foi considerada a Capital 
Nacional do Calçado. Com foco no couro, o setor é um dos grandes responsáveis pela 
economia da região e sedia duas das principais feiras do Brasil: FENAC (Feira 
Internacional do Calçado) e FIMEC (Feira Internacional de Máquinas para Curtumes, 
Couros, Componentes para Calçados e Acessórios), eventos que buscam discutir 








O método de abordagem aplicado foi o Método Indutivo, em que pretendeu 
relatar a experiência da abordagem de rede em territórios produtivos realizada no 
Projeto Rede de Serviços Tecnológicos – RST executado pelo Sebrae e parceiros. 
Com efeito, expusemos o problema do descompasso na relação de transferência 
tecnológica entre ICTs – Institutos de Ciência e Tecnologia e Pequenos Negócios no 
Brasil o que justifica o fomento de redes tecnológicas nos territórios brasileiros.  
Realizamos o levantamento dos conceitos básicos sobre os temas de estudo por 
meio de pesquisa bibliográfica em livros, periódicos, revistas e principalmente em 
artigos científicos com o objetivo de nivelarmos os entendimentos no decorrer da 
pesquisa. 
Também foram realizadas pesquisas documentais dos registros e materiais 
produzidos durante a execução do Projeto Rede de Serviços Tecnológicos, públicos 
e/ou de acesso restrito ao SEBRAE Nacional. 
O método de procedimento aplicado foi o de Estudo de Caso, em que se analisou 
um caso considerado representativo, e foi identificada a relação de causa e efeito, 
através da experiência de execução do Projeto RST.  
Foi realizada uma revisão bibliográfica sobre inovação, cadeias produtivas e 
redes de empresas com publicações dos últimos dez anos (2009 – 2019) juntamente 
com a análise de 525 questionários que foram aplicados em empresas do segmento 
de couro e calçados nos polos da Paraíba, Rio Grande do Sul e Santa Catarina, 
durante a execução do projeto, com o intuito de obter informações relativas às 
inovações almejadas e às inovações implementadas por esses pequenos negócios 
atendidos pelo Sebrae nos polos produtivos trabalhados. A realização desse 
diagnostico possibilitou a compilação dos para a implantação de ações conjuntas com 







5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 São nítidos a importância e os benefícios que a preparação e organização em 
rede produz para o alcance de resultados positivos. Sejam pessoas físicas, empresas 
ou mesmo instituições, no momento em que se organizam de forma sistêmica e 
buscando soluções de problemas ou mesmos melhorias comuns é grande a 
possibilidade para alcançar o aumento da produtividade e da competitividade, 
condições indispensáveis para atuar no mundo globalizado.  
 Diante de todos os estudos e pesquisas bibliográficos e de casos práticos 
descritos neste trabalho, verificamos que quando se propõe estudar e analisar uma 
situação ou problema de forma organizada, ouvindo a opinião e a experiência de 
vários atores envolvidos e buscando soluções para aquele problema, o alcance da 
solução almejada é geralmente mais rápido e eficaz nos casos isolados ou individuais. 
 Nesse capítulo serão apresentadas as diferenças entre IG – Indicações 
Geográfica e Rede de Empresas, Cooperativas e Rede de Empresas para que 
possamos desenvolver uma análise crítica dessa diferença. Posteriormente 
discutiremos sobre a importância da formação de redes com foco em inovação, bem 
como a prática sistematizada de transferência tecnológica entre os entes da rede, com 
base na experiência do Projeto RST, relatado como produto tecnológico nessa 
dissertação. 
 
5.1. IGs X Redes de Empresas 
Conforme foi apresentado na Revisão da Literatura, para o SEBRAE (2019), a 
Indicação Geográfica (IG) é a forma como se identifica um produto ou serviço como 
originário de uma área geográfica específica, dando qualidade, reputação ou outra 
característica atribuída a essa origem geográfica. Também apresentamos que para 
GTZ (2007) rede de empresas consiste em grupos correlacionados de várias 
instituições ou organizações independentes, estabelecidas de acordo com um 
propósito ou necessidade específica, objetivos comuns, executando um conjunto de 
atividades comuns e não se baseiam unicamente nas necessidades de seus 
participantes e sim com objetivo de atingir mudanças em seus próprios contextos. 
 Diante da revisão desses conceitos podemos concluir que um dos objetivos 





de seus produtos com indicação de procedência ou denominação origem, pois, para 
o alcance desse título as empresas deverão buscar incorporar inovação e tecnologias 
em seus produtos para alcançar a certificação de qualidade exigida pelo mercado.  
 Quando da organização em rede de empresas, os componentes dessa rede 
podem estabelecer critérios, características e qualidade nos produtos oriundos 
daquele território, buscando nas ICTs locais as soluções e serviços tecnológicos a 
serem incorporados no processo produtivo para o alcance desse patamar de 
qualidade dos produtos visando um maior valor agregado. 
 Assim, podemos afirmar como tese que muitas redes de empresas constituídas 
em territórios, buscam efetivamente ser uma IG reconhecida nacional e 
internacionalmente. Mas tudo dependerá da organização e atuação em rede.  
 Temos no segmento industrial de couro e calçados duas IGs, conforme 
comentando anteriormente, o couro acabado do Vale dos Sinos-RS de e os Calçados 
de Franca-SP. 
 
5.2. Cooperativas X Redes de Empresas 
 Quando nos referimos a cooperativa, já nos vem a mente um grupo de 
produtores de leite que se juntam para negociarem a venda coletiva da produção para 
alguma fábrica de laticínios. Sim, cooperativa, segundo PRESNO (2013) é uma 
associação autônoma de pessoas que se unem, voluntariamente, para satisfazer 
aspirações e necessidades econômicas, sociais e culturais comuns, por meio de uma 
empresa de propriedade coletiva e democraticamente gerida. 
 Diante disso, podemos concluir as únicas coisas em comum entre cooperativa 
e rede de empresas são a união dos atores em prol de objetivos coletivos e 
proximidade física entre eles. No restante dos conceitos e atuação não temos relação 
nenhuma entre uma cooperativa e uma rede de empresas, já que os componentes de 









5.3. A transferência tecnológica em territórios produtivos 
 De maneira geral, no Brasil a transferência tecnológica entre ICT ou mesmo 
universidades e empresas ainda é feita de forma fragmentada. Os serviços são 
pulverizados, pois não há canais dinâmicos estabelecidos para isso.  
 Os grandes gargalos que inviabilizam a transferência tecnológica no nosso 
país, na perspectiva das micro e pequenas empresas, são a falta de integração e 
conhecimento das reais necessidades do setor produtivo por parte da ICT visando 
direcionar e orientar às pesquisas tecnológicas e também a imagem de que inovação 
e tecnologia tem um custo muito elevado, inacessível para a realizada do pequeno 
negócio. 
 Contudo, podemos afirmar que a abordagem em rede concretizada pelo Projeto 
RST testou e demonstrou uma possível solução para esse problema e atendeu 
comprovadamente às necessidades das micro e pequenas empresas no quesito 
inovação. Em todos os territórios atendidos pelo Projeto RST, houve a sistematização 
da demanda e da oferta e a organização da cadeia produtiva, com forte integração 
entre os atores envolvidos.  
 E diante dessa organização podemos orientar as ICT na adequação da oferta 
de soluções e serviços tecnológicos realmente necessários para o grupo de empresas 
pertencente a rede. Foram realizadas rodadas tecnológicas onde através de um 
agendamento presencial a MPE teve oportunidade de expor sua necessidade 
diretamente para a ICT que analisa a possível solução em seu portfólio ou a 
necessidade de adequação para a oferta da solução. Conforme podemos ver na 
Quadro 4, onde temos todos os agendamentos por ICT e empresa. Após podemos 






Quadro 4 - Agendamento da Rodada Tecnológica em Campina Grande- PB 
 
Fonte: Relatório de monitoramento do Projeto RST na Paraíba, em 24 de julho de 2015 







/CUSTO PRODUÇÃO Design de Produto
Gestão de Mídias Sociais     
Posicionamento da 




papelaria, folder promocional e 
institucional)
RODADA SENAI IBTEC Gestão e Melhoria IBB Jessy - Atecel Morgana -Atecel OBA Vinicius
8:30 - 8:50 Pequenos Mimos Hawai Adriana calçados Bebezinho Andréa - Plano de 
Marketing
Super star Andréa
8:50 - 9:10 Pekenos Mimos Via Bella Bebezinho Zape - Midia social MG DE OLIVEIRA Super star
9:10 - 9:30 MG de Oliveira -
Design
BEBEZINHO Pekenos Mimos Via Bella Xenus - Posicionamento de 
Mercado / Plano de 
Marketing
HAWAI
9:30 - 9:50 Via bella 700 gauss - E commerc MG de Oliveira -Design Pequenos Mimos Super star Via Arte - Posicionamento 







Recboll Personal zape Via Bella - E 
commerce
MG DE OLIVEIRA Via Arte  - Design Gráfico
10:10 - 
10:30













EVA - Selo Verde / 
calçado conforto





Recboll Termo Injet - Selo verde 
/ certificação / PCP





Termo Injet - Selo verde 




KITOK - PCP; Produto EVA raboni -Site
12:00 - 
12:20
D'calce - Processo 
produtivo
DONNA Raboni D'calce - Processo produtivo
11:15 - 
11:30











Imagem 6 - Foto da Rodada Tecnológica em Campina Grande-PB 
 
Fonte: Acervo da aluna, fotografado durante a visita ao evento. Campina Grande-PB em 24 de julho 
2015. 
 
5.4. Importância das Redes de Empresas com foco em inovação 
 O Projeto mostrou que trabalhar em rede não é trivial, mas é possível, apesar 
de complexa. Que a visão sistêmica do processo de desenvolvimento e o 
envolvimento multi-institucional são fundamentais para que se alcance uma 
verdadeira transformação socioeconômica regional. Demonstrou que a organização 
do setor produtivo, as instituições de ciência e tecnologia e o poder público quando 
unidos em um objetivo constituem um ambiente favorável para o desenvolvimento e 
alcance de patamares de qualidade competitivos em todos os mercados. 
 A abordagem em rede, onde as relações de cooperação são a base para as 
atividades com foco na alavancagem da capacidade tecnológica 
 BALESTRO (2004) define que rede de empresas são as relações de 
cooperação interorganizacional, entre empresas do mesmo setor ou situadas ao longo 
de um cadeia produtiva, com objetivo de alavancar a capacitada tecnológica das 
empresas, mais que um arranjo temporário para a solução de um problema ad hoc 
em determinada área, as redes de empresas podem constituir uma resposta 
estratégica para elevar a capacidade inovativa das empresas. Dão horizonte à 
atividade empresarial e pressupõem inovação em processos produtivos, produtos e 





5.5. Contextualização do Projeto Rede de Serviços Tecnológicos (RST) 
 
 Implementado e gerenciado pelo Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas (Sebrae), com o apoio do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), do Fundo Multilateral de Investimentos (Fumin), do Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e com o Governo da Região de 
Marche, na Itália, em parceria com o Centro Tecnológico de Madeira e Móveis 
(Cosmob), o projeto apresentou como elemento central a criação da Rede de Serviços 
Tecnológicos (RST). Que reforça a colaboração público/privada para gerar condições 
favoráveis à competitividade empresarial no contexto de promoção do 
desenvolvimento territorial.  
 Esta rede, alvo do Projeto RST, foi formada por instituições de cunho pública 
ou privada, qualificadas e preparadas para ofertar soluções tecnológicas que 
incentivavam o desenvolvimento dos pequenos negócios. Atuava, de forma 
simplificada, a partir da identificação das necessidades de inovação das pequenas 
empresas, buscando a sua especialização produtiva, a incorporação de novas 
tecnologias e inovação para o aumento da competitividade no mercado. 
 Buscou também, incentivar o desenvolvimento territorial com o fortalecimento 
das micro e pequenas empresas integrantes de Arranjos Produtivos Locais (APL), 
com a organização das necessidades dessa massa empresarial local, além de 
organizar, qualificar e dinamizar a oferta de serviços tecnológicos já existentes no 
território para atender às demandas dos empresários e do mercado. 
 O Projeto RST alcançou a operação de uma Rede de Serviços Tecnológicos 
no segmento de couro e calçados integrando os territórios Campina Grande/PB, Vale 
dos Sinos/RS e São João Batista/SC, composta por pequenos negócios mais 
estruturados e ICT alinhadas e preparadas para atender a demandas específicas do 








6. PRODUTO TECNOLÓGICO 
 O produto tecnológico trata-se de uma Relatório Técnico que apresenta o 
Projeto Rede de Serviços Tecnológicos - RST, em sua Fase II, que aconteceu nos 
polos coureiro-calçadistas de Campina Grande/PB, Novo Hamburgo/RS e São João 
Batista/SC. 
 É uma experiência que descreve o modelo de gestão e desenho da experiência, 
seus fluxos e relacionamentos, ressalta a relação estabelecida entre os stakeholders, 
redes de empresas identificadas, governança e sustentabilidade, formalização e 
constituição da rede. Apresenta as etapas de execução e, ao final, os resultados do 
referido Projeto RST. 
  
6.1. Elementos do Relatório Técnico 
1. INTRODUÇÃO  
 Este relatório apresenta a experiência na execução da 2ª Fase do Projeto Rede 
de Serviços Tecnológicos - RST, fruto de uma parceria entre o Sistema SEBRAE, o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (Pnud), a Agência Brasileira de Cooperação (ABC) e o 
Governo da Região de Marche, na Itália, através do Centro Tecnológico para o Setor 
de Madeira e Moveis (Cosmob). 
 O Projeto RST foi elaborado para promover um choque tecnológico nas micro 
e pequenas empresas brasileiras, envolvendo diversos atores, tanto do Sistema 
Sebrae como da governança dos territórios produtivos escolhidos para realização das 
ações, além dos parceiros internacionais que contribuíram na customização de um 
modelo praticado na União Europeia para atender as especificidades dos 
aglomerados empresariais brasileiros, que no caso foram do segmento industrial de 
couro e calçados. 
 Como podemos estudar no Programa de Pós-graduação em Propriedade 
Intelectual e Transferência Tecnológica para a inovação da Universidade de Brasília, 
achamos pertinente relatar essa experiência bem-sucedida da interação instituições 






1.1.1. Objetivo Geral 
 Descrever a experiência de execução da 2ª fase do Projeto Rede de Serviços 
Tecnológicos – RST nos polos industriais coureiro-calçadistas de Campina 
Grande/PB, Novo Hamburgo/RS e São João Batista/SC, evidenciando o benefício a 
organização dos territórios produtivos em redes com foco em inovação. 
1.1.2. Objetivos específicos 
A) Estabelecer um entendimento sobre redes de empresas e a transferência 
tecnológica entre o ecossistema de inovação e o setor produtiva vissando alcance das 
vantagens competitivas decorrentes dessa interação;  
B) Apresentar os resultados que o SEBRAE Nacional, PB, RS e SC obtiveram com o 
Projeto RST - Rede de Serviços Tecnológicos executado no período de 2013 a 2015, 
no segmento de couro e calçados nos municípios de Campina Grande/PB, Novo 
Hamburgo/RS e São João Batista/SC. 
 
1.2. Propósito 
 O propósito maior desse relatório é registrar todas as atividades realizadas na 
execução do Projeto RST, bem como todos os instrumentos utilizados e sobretudo os 
resultados alcançados com essas ações. Com a sistematização das ações do projeto 
teremos condições de propor, futuramente, a manualização para replicação da 
metodologia em outros polos produtivos atendidos pelo Sistema Sebrae. 
 A experiência que o Sistema Sebrae obteve com os parceiros nesse projeto 
possibilitou uma revisão da sua abordagem nos polos e cadeias produtivas e a 
necessidade de incentivar uma maior interação entre as ICTs e as empresas, 
sobretudo as micro e pequenas empresas que ainda não tem a inovação como 









 Nessa etapa do relatório teremos como base as ações realizadas na execução 
do Projeto RST, seu objetivo e resultados. 
2.1.  Justificativa e Histórico do Projeto RST 
 O Projeto RST surgiu após uma missão técnica proporcionada pelo BID com a 
participação de membros da diretoria do Sebrae Nacional à Região de Marche na Itália 
para conhecer e entender como um centro tecnológico promovia intensa transferência 
tecnológica para pequenas empresas madeireiras de sua região. Após essa visita que 
em 2008 o SEBRAE, o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID e o Centro 
de Tecnologia e Qualidade do Setor de Móveis da Região de Marche – COSMOB2, 
na Itália, bem como os SEBRAE/AM e SEBRAE/PA, firmaram uma parceria para o 
desenvolvimento e execução do Programa de Desenvolvimento Sustentável da 
Cadeia Produtiva de Madeira-Móveis na Região Amazônica Brasileira, também 
chamado de Projeto RST – Rede de Serviços Tecnológicos, com o objetivo de reforçar 
a colaboração público-privada, a fim de gerar condições favoráveis à competitividade 
e ao desenvolvimento empresarial sustentável.  
 Implantou, nos Estados do Amazonas e do Pará, iniciativas para a identificação 
e difusão de soluções tecnológicas de maior valor agregado e desenvolvimento 
sustentável para as pequenas empresas, com a construção de uma Rede de Serviços 
Tecnológicos, formada por 23 parceiros entre institutos de ciência e tecnologia, 
universidades, entidades de representação setorial e de classe, bem como parceiros 
que se dedicavam à inovação, à educação profissional e ao fomento de pesquisas 
aplicadas. 
 Nessa primeira fase do projeto, a metodologia de organização em rede com 
foco em inovação foi testada e ajustada. Porém a experiência demonstrou que, apesar 
do alcance de resultados exitosos, os empresários locais ainda apresentavam uma 
postura reativa a incorporação de tecnologia e inovação em seus empreendimentos e 
a desconfiança da atuação coletiva também trazia resistência na execução de ações 
que não tivessem um caráter individual. Ainda assim, diversas ações de grande 
 
2 COSMOB é um centro especializado no setor de móveis e madeira, que apoia a cadeia de suprimentos em seus processos de 
desenvolvimento da competitividade. É referência na Europa em inovação, qualidade, internacionalização, formação e design de 




relevância foram implementadas, como a realização do Estudo de Espécies Nativas 
da Região Amazônica e a formação de designers que atenderam as empresas em 
suas necessidades de melhoria de projetos de móveis com valor agregado.  
 Diante disso o Sebrae e seus parceiros nessa iniciativa, sentiram a 
necessidade de replicar essa abordagem em territórios com perfil empresarial mais 
maduro, questões de gestão básicas já equacionadas, e com uma pré-disposição de 
investir em inovação na busca de um diferencial competitivo. 
 A partir da experiência bem-sucedida na Região Norte, foi estruturada a 
metodologia do RST e, em 2013, foi lançado o Projeto RST – 2ª fase, que passou a 
abranger novos territórios do setor de Madeiras e Móveis e territórios do setor de 
Couro e Calcados.  
 Além da tropicalização da metodologia aplicada na Itália e a customização das 
necessidades brasileiras, a 2ª fase do Projeto Rede de Serviços Tecnológicos 
incorporou os Programas Sebratec e o ALI- Agentes Locais de Inovação na 
abordagem desses novos territórios e assim chegamos a versão preliminar de uma 
política de promoção e desenvolvimento de redes empresariais com foco em inovação 
e serviços tecnológicos.  
  Nessa nova fase, concluída em 2015, o projeto evoluiu com o compromisso de 
buscar o desenvolvimento tecnológico dos pequenos negócios, implantando 
mecanismos e ações de identificação e difusão de soluções tecnológicas geradoras 
de maior valor agregado, que insiram os pequenos negócios nos mercados regional, 
nacional e internacional e o mais importante apresentando-lhes a importância da 
inovação. 
2.2. Objetivos do Projeto RST 
2.2.1. Geral 
 Promover a competitividade dos pequenos negócios de uma cadeia 
produtiva/território através da difusão de soluções tecnológicas constituindo uma rede 
de serviços tecnológicos, estreitando o relacionamento entre pequenos negócios, 
instituições de ciência & tecnologia e universidades, criando um ambiente favorável à 
disseminação da inovação e tecnologia, assim como a qualificação e aprimoramento 





 A Rede de Serviços Tecnológica visou alcançar: 
A) O desenvolvimento territorial baseado no fortalecimento das micro e pequenas 
empresas integrantes de polos produtivos;  
B) Valorização da sinergia entre oferta e demanda por serviços tecnológicos, 
utilizando a abordagem em rede;  
C) Potencialização, adensamento e ampliação de ações para a competitividade e a 
inovação dos pequenos negócios;  
D) Melhoria da qualidade dos produtos dos pequenos negócios beneficiados; 
E) Aperfeiçoamento do processo produtivo;  
F) Prestação de serviços tecnológico em forma integrada;  
G) Transferência tecnológica por meio da Pesquisa Aplicada; e  
H) Apoio às políticas publicas setoriais em nível territorial e nacional. 
 
2.3. Público Alvo do Projeto RST 
 Pequenos negócios industriais de couro e calçados de Campina Grande/PB, 
do Vale do Rio Tijucas/SC e do Vale do Rio dos Sinos e Paranhana/RS. 
 
2.4. Requisitos para escolha do território atendido pelo projeto 
 
 O processo de formação de rede deve levar em conta vários aspectos ligados 
ao território, às especializações produtivas setoriais e o contexto das empresas 
atendidas.  
 Para isso, foram levados em conta:  
  o desenvolvimento territorial apresentado por arranjos produtivos específicos, 
seja qual for o nível tecnológico existente;  
 a organização e qualificação da oferta tecnológica, tendo como base as estruturas 




 a oferta de serviços tecnológicos caracterizados por forte especialização, dirigida 
a cadeias produtivas específicas;  
 a existência de demanda latente e/ou potencial por serviços tecnológicos no 
território, mesmo não organizada, capaz de gerar processos produtivos 
inovadores;  
 a existência de diferentes pessoas ou organizações que concordem com o 
objetivo da rede e que realmente vejam benefícios na constituição da mesma; F) 
a existência de um contexto favorável para o estabelecimento da rede, que ajudem 
a disseminação da inovação e tecnologia no território;  
  a inexistência de outra rede cobrindo a área temática da rede proposta; 
 a necessidade de uma Equipe Principal ou Comitê Estratégico, comprometido, 
disposto e alinhado com os objetivos da Rede; 
 a existência de um grupo de potenciais participantes da Rede;  
 a existência de fonte(s) financiadora(s);  
 o interesse de organizações públicas ou privadas em apoiar a Rede. 
 
2.5. Atores do projeto e suas responsabilidades  
 
 Aqui apresentaremos os atores do Projeto RST, bem como suas 
responsabilidades e hierarquia no processo decisório do projeto, são eles: 
2.5.1. Conselho do Projeto 
 Constituído pelo Diretor Técnico do Sebrae Nacional e dos Diretores Técnicos 
dos Sebrae nos Estados da Paraíba, do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina. 
 O Conselho do Projeto teve como função a definição da estratégia de 
abordagem do projeto, a deliberação sobre as ações propostas pela equipe técnica 
do projeto, aprovação do orçamento definido e principalmente o apoio na articulação 
e sensibilização da governança do território e do setor produtivo para envolvimento e 
adesão às ações do projeto. 




 Constituída por um analista técnico do Sebrae Nacional com o apoio de dois 
consultores externos, sendo um com foco técnico e outro com foco administrativo-
financeiro, todos com dedicação exclusiva ao projeto. Integrada a equipe técnica do 
parceiro internacional, o Centro Tecnológico Cosmob, que além de ser o detentor da 
metodologia original de abordagem em rede teve a experiência na execução da 
primeira fase do Projeto RST. 
 A coordenação nacional teve como principais atribuições a elaboração do 
projeto e sua dotação orçamentária; a definição das etapas e fases de execução; a 
gestão, coordenação e monitoramento da execução do projeto; e a interface com o 
Comitê Gestor do Projeto. Elaborou todos os documentos necessários para informar 
o Conselho do Projeto do andamento e resultados do projeto. 
2.5.3. Comitê Gestor do Projeto 
 Trata-se de um técnico, colaborador do Sistema Sebrae e que compõe a 
unidade executora local, representante de cada Sebrae Estadual envolvido, sendo 
responsável pela interface da Coordenação Nacional com a Unidade Executora Local. 
Também contribuiu na elaboração do projeto, execução das atividades dentro do 
cronograma físico-financeiro planejado e no monitoramento dos dados e resultados 
obtidos ao longo da execução. 
 O Comitê Gestor do Projeto teve papel fundamental na gestão e governança 
da rede, atuando como animador do processo.  
2.5.4. Unidade Executora Local 
 A Unidade Executora Local, era constituída pelo coordenador estadual do 
Programa ALI, pelo coordenador estadual do Programa Sebraetec e pelo técnico 
gestor do projeto RST.  
 Era responsável pela execução do projeto; pela realização das ações 
propostas; pela arregimentação, sensibilização e atendimento das empresas; pelo 
contato com a governança local e com o ecossistema de inovação do território; e a 
obtenção dos resultados propostos. 
2.6. Parceiros do Projeto RST 
 No Projeto RST contamos com diversos parceiros, principalmente parceiros 






Imagem 7 - Logomarca SEBRAE 
 
Fonte: Portal Sebrae. Acessado pela aluna em 10/11/2019. 
 
 A instituição tem como missão promover a competitividade e o desenvolvimento 
sustentável das micro e pequenas empresas e fomentar o empreendedorismo com 
foco na excelência de seus processos produtivos e inserção no mercado.  
 
Imagem 8 - Logomarca BID 
3 
Fonte: Portal BID. Acessado pela aluna em 10/11/2019. 
 
 
O Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) é a principal fonte de 
financiamento multilateral da América Latina de projetos sustentáveis que não 
principal fonte de financiamento multilateral da América Latina de projetos 
sustentáveis que não acarretem, prejuízos climáticos.  
O Fundo Multilateral de Investimento – FUMIN do BID, apoia soluções 







Imagem 9 - Logomarca PNUD 
 
Fonte: Portal PNUD. Acessado pela aluna em 10/11/2019. 
 
O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), presente em 
166 países, trabalha em parceria com governos, iniciativa priva e sociedade civil, para 
fortalecer a economia local por meio da disponibilização de seus recursos humanos, 
técnico se financeiros. 
Imagem 10 - Logomarca Região de Marche 
 
Fonte: Wikpédia. Acessado pela aluna em 10/11/2019. 
 
 A Região de Marche apresenta um modelo econômico exemplar para a Itália e 
outros países, baseado em pequenos negócios de base familiar. Os empresários da 
região são capazes de adaptar a produção às rápidas mudanças do mercado global. 












Imagem 11 - Logomarca COSMOB 
 
Fonte: www.cosmo.it. Acessado pela aluna em 10/11/2019. 
 
 O Centro Especializado para o Setor de Madeira e Móveis – COSMOB, dá 
suporte aos processos de desenvolvimento da competitividade, por meio da oferta de 
soluções e serviços nas áreas de pesquisa, inovação e design. 
 
Imagem 12 - Logomarca Universidade de Camerino 
 
Fonte: www.unicam.it. Acessado pela aluna em 10/11/2019. 
 
 A Universidade de Camerino é, assim como o Cosmob, é uma grande 
referência internacional no contexto da inovação. Traz em sua bagagem 
aproximadamente sete séculos de história e contribuição para o desenvolvimento 
econômico, social e cultural da região de Marche, na média Itália. 
 
2.7. Modelo de Gestão do Projeto RST 
 O organograma apresentado na Imagem 13, tem como objetivo apresentar a 








Imagem 13 - Organograma do Modelo de Gestão do Projeto RST 
 
Fonte: Elaborada pela aluna em Fev2013 
 
2.8. Soluções Nacionais do Sebrae utilizados no Projeto RST 
 
 Para que possamos entender as etapas executadas no Projeto RST e conforme 
já informado no item Justificativa e Histórico o Projeto RST, tivemos a incorporação 
de dois dos principais programas nacionais do Sistema Sebrae, o Programa ALI e o 
Programa Sebratec, conforme detalhamos abaixo:  
 
2.8.1. Programa ALI 
 
 O Programa ALI teve um papel importantíssimo na abordagem do Projeto RST, 
já que eram seus bolsistas contratados, os responsáveis por aplicar nas empresas os 
questionários de gestão, de inovação e o específico do RST, além de elaborar o plano 
de ação de melhorias, acompanhar a execução dessas ações propostas no plano e 




 Conforme CNPq (2019) o Programa ALI é uma parceria do SEBRAE com o 
CNPq para utilização de bolsista extencionista na disseminação da cultura da 
inovação. Os agentes são selecionados e capacitados pelo Sebrae para atuar na 
aproximação das empresas com os provedores de solução. São bolsistas com perfil 
multidisciplinar, com bolsas extensão no país e tem como foco a inovação. 
Promovendo a prática continuada de ações de Inovação nas empresas de pequeno 
porte por meio de uma orientação proativa e personalizada. 
 Segundo o BEZERRA (2015) o agente prospecta e sensibiliza a empresa para 
adesão ao programa, depois aplica um questionário com foco em gestão e um radar 
com foco em inovação. Com o resultado desses dois diagnósticos, o ALI reúne com o 
empresário para elaborarem a matriz de ameaças e oportunidade, bem como um 
plano de trabalho onde relacionam e priorizam ações de melhorias nas áreas 
diagnosticadas com deficiência. Após a conclusão desse plano de ação por parte do 
empresário o agente retorna à empresa para elaborar novo plano e ações. O 
acompanhamento da empresa pelo ALI tem a duração de 30 meses. Na Imagem 14, 
apresentamos as etapas desse acompanhamento pelo ALI 
 
Imagem 14 - Etapas do acompanhamento de empresas pelo ALI 
 
Fonte: Bezerra (2015). 
 
 O Agente ALI aplicou diversos diagnósticos nas empresas acompanhadas, ao 
longo dos 30 meses de sua bolsa. Um desses diagnósticos chama-se Radar de 
Inovação onde envolve 13 dimensões e serve de base para o planejamento das ações 
de inovação a serem propostas à empresa, verifica o estágio de maturidade da 
30
meses com o empresário
até
Sensibilizaçãoe adesão




empresa. Abaixo, no Quadro 5, elencamos todas essas dimensões e seus conceitos, 
baseado em SEBRAE (2017). 
 
Quadro 5 - Dimensões do Radar da Inovação – Programa ALI 
DIMENSÃO DEFINIÇÃO  
Oferta  Relaciona-se a introdução de novos produtos e serviços no mercado a novas ou significativas melhorias nas suas características e desempenho.  
Plataforma  Conjunto de componentes comuns, processos e tecnologias para criar uma ampla gama de produtos e serviços, utilizando-se de uma mesma plataforma.  
Marca  
Entende-se como símbolos, slogans ou formatos pelos quais uma empresa 
transmite sua imagem aos clientes e também na transferência para uma nova 
categoria de produtos.  
Clientes  Centra-se na identificação das necessidades não atendidas pelos clientes, ou, ainda, na identificação de novos nichos de mercado.  
Soluções  Combinação personalizada ou integrada de serviços, produtos e informações para resolver o problema do cliente.  
Relacionamento  Interações que os clientes têm com a empresa a fim de criar a fidelização deles com base no fornecimento de experiências positivas.  
Agregação de 
Valor  A criação de novos meios para geração de valor dos produtos e serviços  
Processos  
Concepção e implementação de um processo de negócio interno novo ou 
significativamente melhorado em qualquer área funcional, em busca de uma maior 
eficiência e qualidade.  
Organização  Implementação de mudanças na estrutura ou na gestão dos métodos de organização, em certa medida como a empresa está estruturada.  
Cadeia de 
Fornecimento  
Refere-se aos aspectos logísticos da atividade, tais como transporte e estoque de 
matéria-prima.  
Presença  Associa-se à criação de novos pontos de venda dos produtos/serviços, ou, ainda, à utilização dos já existentes de maneira criativa.  
Rede  De modo geral, relaciona-se aos recursos usados para obtenção de uma ótima comunicação entre a empresa e seus clientes.  
Ambiência 
Inovadora  Trata-se da implementação de um ambiente propício à Inovacao.  
Fonte: Adaptado pela aluna, baseado em Sebrae (2017) Cadernos de Inovacao em pequenos 
negócios: serviços / Sebrae, CNPq. v. 4, n. 4, pag. 14 
 
 No Projeto RST o Agente aplicou duas vezes o Radar da Inovação junto às 525 
empresas coureiro-calçadistas atendidas pelo projeto. Na Imagem 15 a seguir, 
apresentamos o resultado do diagnóstico, mostrando o primeiro estágio de maturidade 






Imagem 15 - Radar da Inovação Projeto RST – segmento Couro e Calçados 
 
Fonte: Sebrae 2016 – RST - Experiência de abordagem em rede 2015-2016, pag.8 
2.8.2. Programa Sebraetec 
 O Programa Sebraetec, teve uma participação fundamental para a execução 
do Projeto RST, já que através de sua metodologia podemos subsidiar o acesso dos 
pequenos negócios à serviços e soluções tecnológicas. 
 Segundo SEBRAE (2019) o Programa Sebraetec tem como objetivo o acesso, 
pelas MPE, a serviços tecnológicos para inovação, promovendo a melhoria de 
processos, produtos e serviços ou a introdução de inovações nas empresas e 
mercados. É operacionalizado pelo Sebrae Nacional e pelos Sebrae em todos os 
estados brasileiros. Os atendimentos Sebraetec  estam vinculados aos seguintes tipos 
de serviços:  
a) Consultoria Tecnológica;  
b) Serviços metrológicos;  
c) Avaliação da conformidade;  
d) Prototipagem.  
 Na Imagem 16 mostraremos a base do portfólio de serviços tecnológicos 








Imagem 16 - Tipos de serviços, áreas e subárias atendidas pelo Sebratec 
 





Seleção e definição dos territórios/ especialidades produtivas
Pré projeto
Seleção dos gestores nos estados e responsabilidades
Pós aprovação do Projeto
 Com a organização da demanda e oferta e a utilização do Programa Sebratec 
nos acessos das MPE à inovação durante a execução do Projeto RST, obtivemos no 
um aumento de 472% no número de serviços tecnológicos acessados nos dois anos 
do projeto. 
 
2.9. Etapas da execução do Projetos RST  
 O Projeto foi dividido em quatro etapas, precedias por ações de elaboração do 
projeto, ou seja, o pré-projeto e ações pós aprovação do projeto, que deram suporte 
para a implantação das etapas. Assim as etapas mencionadas mostram a sequência 
lógica do Projeto RST, que abrange diferentes fases realizadas de acordo com um 
cronograma operacional, conforme Imagem 17. 
 
Imagem 17 - Etapas da implantação das Redes Tecnológicas. 
Fonte: Elaborado pela Aluna em Fev2013. 
 
2.9.1. Pré-projeto - Seleção e definição dos territórios 
 Estruturação geral do projeto: 
o Definição do planejamento estratégico incluindo objetivos, metas, indicadores 
e resultados a serem alcançados; 
o Definição da estratégia e forma de atuação tático/operacional do projeto, com 
a elaboração e estruturação da proposta de atuação do projeto para análise e 




o Definição da metodologia e indicadores de monitoramento do projeto e das 
empresas; 
 Forma da atuação em cada estado: 
o Definição das atribuições, atividades e instrumentos e responsabilidades de 
execução do projeto por parte dos Estados;  
o Definição do plano de ação operacional em cada estado. 
o Definição do modelo da Rede, objetivo e função; 
o Definição do Ponto de Atendimento, seu funcionamento e atividades a serem 
desenvolvidas (ALI); 
o Definição da metodologia e indicadores de monitoramento do projeto e das 
empresas. 
o Seleção de cinco territórios com especialização na indústria que possuam 
estágios avançados de governança, adensamento empresarial, quadro 
favorável à inovação, grande atuação em Sebraetec e recepção de serviços de 
consultoria tecnológica;  
 Assim foram selecionados os polos abaixo para a 2ª fase do Projeto Rede de 
Serviços Tecnológicos, conforme Quadro 6: 
 
Quadro 6 - Territórios e Segmento Industrial escolhidos no Projeto RST 
TERRITÓRIO / SEGMENTO INDUSTRIAL  No DE EMPRESAS BENEFICIADAS 
Grande Belo Horizonte / madeira e móveis  128 
Campina Grande (PB) / couro e calçados  54 
Arapongas (PR) / madeira e móveis  192 
Vale dos Sinos e Paranhana (RS) / couro e calçados  431 
Vale do RioTijucas (SC) / couro e calçados  69 
TOTAL  874 
Fonte: Confeccionada pela aluna com base em dados fornecidos pela Unidade de Gestão 





2.9.2. Pós aprovação do Projeto 
 Definição dos gestores estaduais que serão os responsáveis técnicos pelas 
atividades do projeto nos Estados; 
 Criação de Comitê Gestor - Grupos de Trabalho nos Estados: 
o Definição da metodologia do comitê gestor nacional, atribuições e 
competências para promover ações de integração do plano de trabalho, 
fortalecendo a governança do projeto (1 representante por cada UF). 
 Reunião de alinhamento entre as Unidades de Indústria e Unidades de Tecnologia 
dos SEBRAE/UF envolvidos para definição dos papeis e integração entre o Projeto 
RST e os Programa Nacionais do ALI e Sebraetec. 
 Capacitação dos gestores locais: 
o Capacitação dos gestores locais (Sebratec, ALI e Setorial) para alinhamento 
dos conceitos e plano de trabalho; 
o Capacitação do Gestor do Projeto RST e do Coordenador do Programa 
Sebraetec de cada estado envolvido para nivelamento dos objetivos e itens do 
questionário da oferta do RST para aplicação nas ICTs; 
 Definição das atribuições, atividades, instrumentos e responsabilidades de 
execução do projeto, bem como o plano de ação operacional nos UF; 
 Evento de lançamento do projeto em cada UF, com a presença da governança 
local, entidades de ciência e tecnologia do território e o grupo de empresários-alvo 
do projeto; 
 Sensibilização das empresas para adesão ao projeto e atendimento aos ALI; 
 Sensibilização das instituições de Ciência e Tecnologia para adesão ao projeto. 
2.9.3.  1ª Etapa – Mapeamento 
 Realização do levantamento dos serviços tecnológicos setoriais no território e 





Imagem 18 - Etapa da Mapeamento das Redes Tecnológicas. 
Fonte: Elaborada pela aluna em Fev2013. 
 
Detalhamento 
 Definição do público-alvo do projeto por segmento e território escolhido; 
 Arregimentação, definição e seleção dos ALI específicos do Projeto RST; 
 Arregimentação, definição e seleção dos Consultores Seniores do Programa ALI 
específico para o Projeto RST, com especialização no segmento a ser beneficiado 
no território;  
 Sensibilização e adesão das MPE locais para aplicação dos diagnósticos; 
 Capacitação dos Agentes Locais de Inovação – ALI, bem como os consultores 
seniores do Programa ALI para incorporação do questionário RST na entrevista 
com os empresários. Essa capacitação se divide em: 1º - Leitura e análise de todas 
as questões existentes no questionário para compreensão e entendimento da 
informação a ser levantada por todas as perguntas. E o 2º - Aplicação 
supervisionada “in loco” na empresa do questionário para nivelar os entendimentos 
e possíveis dúvidas no decorrer da entrevista;  
 Definição dos instrumentos operacionais, como o questionário RST (específico do 
segmento abordado) a ser incorporado à entrevista do Agente Local de Inovação – 




 Consolidação dos questionários de demanda do RST aplicados pelos ALI nas 
empresas; 
 Mapeamento por parte dos ALI das demandas tecnológicas de cada território, 
aplicando o Radar do ALI, o Diagnóstico MPE Brasil e o Questionário RST; 
 Devolutiva do resultado do diagnóstico para cada uma das empresas pesquisadas; 
(consultoria individual); 
 Identificação e mapeamento dos fornecedores (oferta) de soluções e serviços 
tecnológicos no território; 
 Definição dos instrumentos operacionais, tais como o questionário RST (específico 
do segmento abordado) a ser aplicado nas ICT – Instituições de Ciência e 
Tecnologia existentes no território, visando o levantamento da oferta de soluções e 
serviços tecnológicos; 
 Aplicação de pesquisa para identificação dos fornecedores de soluções 
tecnológicas do território; 
 Consolidação dos questionários de oferta do RST aplicados pelos Coordenadores 
do Programa Sebraetec nas ICTs; 
 Sistematização da oferta de serviços e soluções tecnológicos pelos fornecedores, 
com a definição das fontes de conhecimento e das competências técnico-
científicas; 
 Elaboração da matriz lógica de soluções tecnológicas entre oferta e demanda no 
território;  
 Definição de indicadores para acompanhamento da evolução tecnológica das EPP 
avaliadas; 
 Oficinas Locais para apresentação do resultado do mapeamento do território, 
demanda e oferta; 






2.9.4. 2ª Etapa – Constituição da Rede 
 Trata-se da constituição da Rede por meio da prospecção dos atores locais, 
capacitação e formalização da Rede. 
Imagem 19 - Etapa de Constituição das Redes Tecnológicas. 
  
 
Fonte: Elaborada pela aluna em Fev2013. 
 
Detalhamento 
 Sensibilização dos atores locais para constituição da Rede de Serviços Tecnológicos 
Locais (conceito de atuação em rede e definição do modelo local), bem como 
experiências internacionais de atuação em Rede;  
 Treinamento dos atores para constituição da Rede de Serviços Tecnológicos Local 
(Governança Local), abordando os três principais objetivos da Rede: Prestação de 
Serviços Tecnológicos, Pesquisa Aplicada e Políticas Públicas; 
 Sensibilização das EPP e fornecedores de soluções tecnológicas para criação da 
Rede de Serviços Tecnológico Local; 
 Capacitação dos fornecedores e EPP sobre conceito e atuação em Rede, abordando 
os temas de gestão, sustentabilidade e governança da Rede; 
 Criação de um Comitê Estratégico da Rede Local, com representantes dos ICT, Gov. 




 Definição do modelo de Rede, com os objetivos, atividades, missão e visão; 
 Definição, atualização e utilização do instrumento de gestão da Rede de Serviços 
Tecnológico local; 
 Sensibilização e mobilização das EPP para utilização de soluções tecnológicas; 
 Constituição e instalação da rede de serviços tecnológicos levando em conta os 
aspectos estratégicos, institucionais e de governança local; 
 a. Integração de oferta e demanda por serviços tecnológicos em cada território 
selecionado; 
 Pesquisa de tendências e novas tecnologias mundiais para aplicação e viabilização 
à realidade da produção local; 
 Realização de trocas de experiências entre os estados; 
 Elaboração de plano de promoção, comunicação e divulgação do projeto, com a 
sistematização de boas práticas, conceitos de gestão, sustentabilidade e governança 
da Rede. 
2.9.5. 3ª Etapa – Fomento à Demanda por Serviços Tecnológicos 
 Trata-se da integração com a plataforma Sebraetec visando a disseminação 














Imagem 20 - Etapa de Fomento à Demanda por Serviços Tecnológicos 
  
 
Fonte: Elaborada pela aluna em Fev2013 
 
Detalhamento 
 Integração com a plataforma Sebraetec visando a disseminação setorial de 
serviços tecnológicos especializados baseando se no mapeamento territorial e na 
matriz de demanda e oferta; 
 Oferta de solução do Portfólio Sebraetec; 
 Análise e pesquisa das tendências e novas tecnologias mundiais para aplicação e 
viabilização à realidade da produção local; (análise mundo, análise Brasil, análise 
demanda e oferta local); 
 Adequação e capacitação das ICTs em novas soluções e inovações para 
atendimento das demandas levantadas no território; 
 Sistema de troca de experiências entre as Redes Estaduais estruturadas nos 
territórios selecionados; (reuniões, workshop, website, videoconferências); 
 Formação da rede de aprendizagem – gestão do conhecimento do projeto; 
2.9.6. 4ª Etapa – Monitoramento e Internalização 
 Trata-se da elaboração dos conceitos tecnológicos, detalhamento do passo-a-




Imagem 21 - Etapa de Monitoramento e Internalização 
 
Fonte: Elaborada pela aluna em Fev2013 
 
 Monitoramento das ações do projeto através de:  
- Relatórios periódicos de gestão das ações do projeto; 
- Relatórios de monitoramento “in loco”; 
- Benchmark entre os polos envolvidos; 
- Encontro para troca de experiência e aprimoramento da gestão; 
- Benchmark internacional da atuação em Rede. 
 Monitoramento periódico através da aplicação das mensurações intermediárias e 
final. 
 Comunicação - Plano de promoção, comunicação e divulgação do projeto e 
website; 
 Comunicação - Sistematização de boas práticas e repasse para o Sistema 
SEBRAE; 
 Comunicação - Publicação dos conceitos de gestão, sustentabilidade e governança 
em Rede;  
 Internalização: Relatório dos resultados alcançados pelos pequenos negócios 
atendidos no território; 




2.10. Fluxo do Atendimento do Projeto RST 
 Na Imagem 22, mostraremos o fluxo de atendimento do Projeto RST. 
 




Fonte: Documentos internos do Projeto RST, elaborado pela aluna em dezembro de 2015 baseado 










Os Agentes Locais de Inovação (ALI), atuam junto as empresas dos segmentos de Couro e Calçados superivisionado por consultores contratados para o apoio da atuação dos ALIs. Estes consultores são profissionais sen̂iores, especialistas nos segmentos. 
Já em campo, os agentes de inovação fazem o mapeamento da demanda das empresas por meio da aplicação de três ferramentas: o radar do ALI, o diagnóstico MPE e o questionário RST que foi elaborado especificamente para o projeto e foca nas deficiência tecnológicas da empresa. 
Depois de levantadas as principais carências, ocorre uma devolutiva presencial, apontando caminhos para os empresários. 
Após o mapeamento da demanda, ocorre o levantamento da oferta junto às instituições de ciência e tecnologia (ICTs). 
A partir da compilação dos resultados vindos das ICTs e do cruzamento de dados, surge a matriz lógica de soluções tecnológicas que faz o casamento entre oferta e demanda. 
São realizadas ações de fomento à demanda, com rodadas de negócios tecnológicas.




2.11. Passo a passo da execução do Projeto RST 
 A metodologia se define com as seguintes fases: 
2.11.1. Mapeamento da Demanda 
 Aplicação de pesquisa para definição de quais são as deficiências, bem como 
os serviços tecnológicos necessários para aumento da competitividade dos pequenos 
negócios.  
2.11.2. Mapeamento da Oferta 
 Aplicação de pesquisa visando o Levantamento e análise das ofertas de 
serviços tecnológicos existentes e potenciais nas instituições locais e nacionais em 
nível intersetorial. 
2.11.3. Diagnóstico do Território 
 Elaboração de matriz lógica de soluções tecnológicas, contendo a organização 
da oferta e demanda de serviços tecnológicos no território; consolidação das 
demandas observadas em um grupo de empresas, apresentando um cenário dos 
principais desafios para desenvolvimento do sistema tecnológico e cruzando os dados 
dos serviços tecnológicos ofertados para as ICT ao segmento produtivo. 
2.11.4. Organização e Disseminação 
 Identificação, seleção, análise e sistematização em lista única dos serviços 
tecnológicos, que já podem ser ofertados as micro e pequenas empresas integrantes 
do projeto, contendo a descrição/detalhamento do serviço, processo, tempo 
necessários e valor. 
2.11.5. Sensibilização dos principais parceiros para constituição da Rede 
 Necessidade de estratégia para envolvimento das instituições de C&T que 
atuam nos territórios, visando formação de um Comitê Estratégico que liderará a 
constituição da Rede.  
2.11.6. Definição da rede 
 Com a definição do Comitê Estratégico e a partir do diagnóstico do setor, definir 
o tipo de rede a ser implementado: tipologia, abrangência territorial e composição. A 




serem envolvidos nesta fase dependerá do grau de maturidade do ambiente 
trabalhado.  
2.11.7. Formalização e constituição da rede 
 Envolvimento de todos os atores, liderado pelo Comitê Gestor, que comporão 
a rede, tanto na prestação do serviço quanto na viabilização de sua operação. tanto 
a implantação quanto a governança da rede deverá ter uma definição clara das 
responsabilidades dos atores envolvidos, conforme matriz abaixo. 
Elaboração do Regulamento Operacional da RST que define os seguintes itens: 
 Escopo 
 Requisito de qualificação para participação da Rede 
 Objetivos 
 Membros 
 Estatuto constitutivo da Rede 
 Organização e Estrutura Operacional da Rede  
2.11.8. Viabilização no atendimento Sebrae pelo Sebraetec 
 Com a rede formalizada, o SEBRAE irá organizar os parâmetros técnicos, 
institucionais e operacionais para destacar a rede dentro da operação do SEBRAE na 
promoção dos serviços tecnológicos.  
2.11.9. Governança e Sustentabilidade da Rede 
 Definição dos instrumentos técnica, financeiros e econômicos para a gestão, 
monitoramento e prestação de serviços visando a sustentabilidade da Rede.  
2.12. Resultados alcançados no Projeto RST 
 
 A avaliação do potencial de inovação tecnológica das empresas foi um dos 
primeiros resultados que obtivemos no Projeto RST. Para a coleta de informações 
visando subsidiar essa avaliação, os bolsistas ALI foram devidamente treinados, 
assim foi possível realizar um diagnóstico das características de produção, 





 A estruturação de questionários da demanda e da oferta que contemplem 
questões especificas do segmento alvo da Rede, abrangendo ao máximo o processo 
produtivo e o nível de inovação e tecnologia utilizados pelo pequenos negócios e 
ofertados pelas entidades de C&T; 
 
2.12.1. Questionário da Demanda 
 O questionário da Demanda por Serviços Tecnológicos do Segmento de Couro 
e Calçados foi dividido em cinco áreas temáticas, são elas: 
 I – Estrutura e características das empresas; 
 II – Serviços Tecnológicos  
 Certificação de Conformidade; 
 Ensaio e análises; 
 Normalização e regulamentação técnica; 
 Projetos de pesquisa industrial; 
 Propriedade industrial e intelectual; 
 Informações Tecnológicas 
 III – Inovações 
 IV – Estratégias e desenvolvimento pré-competitivo 
 V – Dificuldade na contratação de serviços. 
 Na Imagem 23 apresentaremos a análise dos resultados dos questionários 
aplicados nas 525 empresas do setor coureiro-calçadista atendidas pelo Projeto 
RST nos territórios produtivo de Campina Grande – PB, São João Batista – SC e 
Vale dos Sinos – RS. 

































































































Fonte: Documentos internos do Projeto RST, elaborado pela aluna em setembro de 2013, baseado 
na compilação dos 525 questionários aplicados nos territórios coureiro-calçadistas do Projeto RST. 
 
2.12.2. Questionário da Oferta 
 Foram aplicados questionários junto às 36 instituições de ciência e tecnologia 
existentes ou atuantes nos territórios produtivo coureiro-calçadistas do Projeto RST. 
A Imagem 24 traz a compilação dos resultados desses questionários que foram 
utilizados para a realização do cruzamento entre demanda e oferta por serviços 








































































Fonte: Documentos internos do Projeto RST, elaborado pela aluna em setembro de 2013, baseado 
na compilação dos 36 questionários aplicados nas ICTs atuantes nos territórios coureiro-calçadistas 





2.12.3. Resultados Globais 
 O Projeto RST evoluiu ao longo de sua existência com o compromisso de 
buscar o desenvolvimento tecnológico dos pequenos negócios. Conseguiu 
sensibilizar e mobilizar todo o tecido de instituições locais, apresentando-lhes a 
possibilidade de alcançar resultados mais impactantes.  
 Não se tratou apenas de buscar o melhor cenário para o desenvolvimento das 
relações produtivas, o que se pretendeu foi o alinhamento entre a oferta de soluções 
tecnológicas e a demanda por essas soluções, necessárias para a construção de um 
dispositivo empresarial mais competitivo.  
 Hoje percebe-se que as instituições incorporaram em sua rotina um papel de 
protagonismo para o alcance de objetivos de desenvolvimento das localidades 
beneficiadas pelo projeto por meio da disseminação de inovação e tecnologia 
estruturada setorialmente.  
 Podemos destacar alguns aspectos promovidos pelo Projeto RST, tais como: 
A) Melhoria na qualidade dos produtos fabricados nos territórios beneficiados; 
B) Aperfeiçoamento do processo produtivo das empresas atendidas pelo projeto; 
C) Aplicação de processos avançados de Design, como diferencial competitivo dos 
produtos; 
D) Estímulo ao desenvolvimento de protótipos; 
E) Busca de novas tecnologias; 
F) Sustentabilidade no sistema de trabalho; 
G) O trabalho em rede envolvendo pequenos negócios e ICTs. 
 
 Abaixo, no Quadro 7, apresentamos o número de empresas beneficiadas pelo 
































Fonte: Documentos internos do Projeto RST, elaborado pela aluna em dezembro de 2015 baseado 
no monitoramento realizado pela Coordenação Nacional. 
 
 
 Cabe ainda ressaltar que, com a visão de rede, criou-se um ambiente favorável 
à disseminação de conhecimentos e à troca de experiências, elementos fundamentais 
para o processo de desenvolvimento das empresas. Além disso, as instituições que 
compõem a RST se uniram para elaborar um planejamento conjunto com foco no 
desenvolvimento da região beneficiada.  
 A formação da rede de serviços tecnológicos de Couro e Calçados também 
trouxe impactos positivos para as ICTs, já que existia uma dificuldade na aproximação 
junto aos pequenos negócios, mas a Rede criou a ponte que liga esses dois mundos. 
 O RST provou que traz resultados em todos os territórios, houve aumento do 
índice de inovação das micro e pequenas empresas atendidas e, 19,30%, com 
impactos na produtividade e na competitividade.  
 Com o Projeto RST as empresas atendidas aumentaram a contratação de 
serviços/soluções tecnológicas aplicadas em 359%. Passando de 229 acessos em 
2013 para 823 serviços/soluções acessados nos anos de 2014 e 2015. 
Empresas PB RS SC 
Planejadas (Fev/14) 40 400 75 
Prospectadas 83 1.403 80 
Aderidas ao RST 34 431 69 
Diagnosticadas 32 427 66 
Devolutivas realizadas 30 403 70 
Planos de ação elaborados 30 400 67 
Nº Serviços Sebraetec 
antes 
24 205 0 
Nº Serviços Sebraetec com 
RST 
113 611 99 
Nº ICT antes 3 3 1 




 Seguem mais resultados alcançados no âmbito do projeto RST até janeiro 
2015: 
A) Aplicação dos diagnósticos pelos Agentes Locais de Inovação (ALI) em 525 
pequenos negócios (mapeamento da demanda);  
B) Devolutiva individual por consultores internacionais (reitor da Universidade de 
Camerino, professores titulares e diretores do COSMOB) a 503 empresários nos 
estados atendidos, com 99% de satisfação;  
C) Mapeamento das ofertas de serviços em 32 entidades tecnológicas;  
D) Organização da oferta de serviços tecnológicos baseada na nova demanda 
diagnosticada nas empresas;  
E) Elaboração de Planejamento Estratégico da Rede Tecnológica de Calçados (RS, 
SC e PB) com a participação de representantes das micro e pequenas empresas e 
dos institutos de ciência e tecnologia (ICT);  
F) Missão Técnica Internacional para Capacitação dos ICT na abordagem em rede e 
na prestação de serviços qualificados;  
G) Realização de Rodada de Negócios Tecnológicos (Empresários x ICT); H) Cerca 
de 430 empresas receberam atendimento via Sebraetec. 
 
3. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 Hoje, mesmo após a finalização do trabalho desenvolvido pelo projeto, 
percebemos que as instituições incorporaram em sua rotina um papel de 
protagonismo para o alcance de objetivos de desenvolvimento das localidades 
beneficiadas por meio da disseminação de inovação e tecnologia estruturada 
setorialmente.  
 A abordagem de identificação e disseminação de soluções tecnológicas de 
maior valor agregado se concretizou por meio da construção de uma Rede de Serviços 
Tecnológicos, resultado da articulação nacional e internacional coordenada pelo 
Sebrae, que permitiu a incorporação de 23 parceiros à Rede. 





A) Organização e sistematização da demanda por serviços tecnológicos nos cinco 
territórios atendidos;  
B) Capacitação de 20 representantes das ICTs para atuarem conforme os princípios 
da abordagem em rede;  
C) Atuação dos Agentes locais de inovação (ALIs) em um segmento específicos, 
diferentemente do praticado pelo Programa ALI (Couro e Calçados);  
D) Criação das duas redes de serviços tecnológicos, com a elaboração do 
planejamento estratégico; Formatação da plataforma Sebraetec com foco setorial. 
 
 Entre os ganhos da iniciativa para o Sebrae, vale destacar atuação exclusiva 
dos ALIs nos segmentos eleitos, transformando-os em especialistas. 
 E outra, foi a quebra de paradigma ocorrida no programa Sebraetec, já que as 
instituições de ciência e tecnologia ofertavam as soluções já existentes em seu 
portfólio, porém depois do projeto, elas tiveram que elaborar soluções compatíveis às 
necessidades das micro e pequenas empresas.  
 Outro legado deixado pelo Projeto RST foi o aprendizado sobre como incentivar 
e promover a inovação junto aos pequenos negócios, já que o projeto promoveu a 
aproximação ente instituição de pesquisa em ciência e tecnologia e empresas.  
 Também foi experimento o movimento para o estabelecimento da Rede que 
proporcionou o alinhamento de olhares, entre diversas instituições públicas e 
privadas, para o desenvolvimento sistêmico dos territórios de atuação do projeto. De 
forma geral é:  
A) Conhecer a demanda real do empresário e das empresas, permitindo o correto 
tratamento para a implementação de melhorias.  
B) Ter produtos adequados para tratar problemas identificados, aumentando a 
resolutividade do projeto; 
C) Ter credibilidade, aumentando a adesão à inciativas do projeto;  
D) Ter recursos para implementar ações de apoio, democratizando as possibilidades 
de desenvolvimento, inclusive àqueles cujo recurso para investimento em inovação é 
mais escasso;  
E) saber o que é necessário para criar um ambiente favorável, sendo a chave para o 





 Para por fim, o legado maior foi o provimento adequado de soluções 
tecnológicas visando moldá-las e combiná-las de acordo com as características, 
necessidades e vocação do mercado local, de um setor, de um território, de um 
aglomerado de empresas, ou mesmo de uma cadeia produtiva, compatibilizando a 
oferta com a demanda;  
 No modelo de provimento dessas soluções, devem ser considerados outras 
fontes de prestação de serviços, além dos institutos de ciência e tecnologia, como as 
existentes nos departamentos de P&D, institutos relacionados ou mesmo profissionais 
e competências presentes em grandes empresas fornecedoras e distribuidoras de um 
determinado setor, e que sem dúvida podem agregar valor à cadeia produtiva como 
um todo. Essa constatação remete a outras possibilidades de transferência 
tecnológicas mais adaptáveis à abordagem em cadeias produtivas e bastante focadas 
em soluções de mercado;  
 A metodologia executada no Projeto RST priorizava ingredientes que davam 
importância à necessidade de organização da demanda tecnológica, pois a tratava 
como variável exógena de mercado.  
 Apesar de não ser seu foco, durante a execução do projeto algumas 
abordagens coletivas foram implementadas. A plataforma estratégica do Sebrae, 
considerando a instituição como importante vetor de transbordamento da metodologia, 
ainda é fortemente baseada na organização e no provimento de soluções para 
adensamentos empresariais especializados e coletivamente organizados em projetos 
setoriais.  
 A integração com outros produtos e serviços do portfólio do Sebrae permite a 
experimentação de soluções, em especial tecnológicas, para públicos-alvo 
monitorados. Dois importantes exemplos dessas soluções são o Sebraetec e o ALI, 
mencionados anteriormente. Além disso, tal integração permite que se encontrem 
fórmulas que viabilizem transferências de subvenções econômicas de forma segura, 
eficiente e controlável para modelos de abordagem diferenciados.  
 Por fim, concluímos que a organização empresarial em rede, com atores 
trabalhando em prol de objetivos coletivos, integrando a oferta e demanda de serviços 




dos territórios beneficiados tem grande possibilidade de êxito desde que sejam 





7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 Há mais de 40 anos o Sebrae vem contribuindo para a competitividade das 
micro e pequenas empresas, promovendo, por meio de ações articuladas com 
parceiros públicos e privados, a evolução da sua capacidade geradora de postos de 
trabalho e renda, variáveis de um processo de desenvolvimento socioeconômico. 
 Também são os diversos incentivos à inovação no Brasil, sobretudo na 
disseminação de sua importância competitiva junto ao universo de micro e pequenas 
empresas. Porém o tema inovação no ambiente dos pequenos negócios ainda 
necessita de provar seus benefícios, já que para muitos pequenos empresários 
investir em inovação é muito caro e o retorno financeiro é demorado.  
 Por outro lado, detecta-se uma parcial miopia por parte das instituições de 
ciência e tecnologia na oferta dos serviços e soluções. Ofertando as mesmas soluções 
à diferentes necessidades desse universo de MPEs, não se atentando à real 
necessidade empresarial ou mesmo customização dessas soluções. 
 Diante dessa realidade e da experiência do Projeto RST é que defendemos a 
importância da transferência tecnológicas para disseminação e internalização da 
inovação na gestão dos pequenos negócios brasileiros, assim baseado no estudo de 
caso, bem como, nos estudos efetuados em artigos científicos, publicações, livros e 
documentos institucionais é que propomos a elaboração do Relatório Técnico: Projeto 





8. PRODUTOS TECNOLÓGICOS OBTIDOS NO PROFNIT  
 
Para o título de mestre do PROFNIT/UnB é exigido além da dissertação, um 
produto tecnológico e um artigo publicado em revista especializada. Os dois produtos 
fazem parte desta dissertação, sendo que um está descrito na dissertação e o outro 
está em formato de anexo. 
O produto tecnológico denominado RELATÓRIO TÉCNICO: PROJETO REDE 
DE SERVIÇOS TECNOLÓGICOS - RST está descrito no capítulo 6 desta dissertação 
e nele é tratado a experiência na execução da 2ª Fase do Projeto Rede de Serviços 
Tecnológicos - RST, fruto de uma parceria entre o Sistema SEBRAE, o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (Pnud), a Agência Brasileira de Cooperação (ABC) e o Governo da 
Região de Marche, na Itália, através do Centro Tecnológico para o Setor de Madeira 
e Moveis (Cosmob). 
O anexo refere-se ao artigo publicado que aborda a prospecção tecnológica da 
do pedido de patente intitulado “planilha sensorizada para pés diabéticos” de 
titularidade da Fundação Universidade de Brasília, com intuito de analisar a viabilidade 
de sua manutenção em razão do cenário atual de crise orçamentária, além disso 
analisou a maturidade tecnológica do invento pelo que concluiu que o grau de 
prontidão da palmilha estudada é TRL5. Este artigo científico está publicado na revista 
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